
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA

São Paulo, 21 de setembro de 2018

on.:::. .. 3769 .,.:..EXPPGJ
Protocolo n'. 78.320/2018 - MPSP
Ref. : Ofício n'. 291/201 8-1 8' PJ/SA, de 04 de setembro de 201 8
Procedimento n'. ]4.07 ] 1.0003992/20 ]8- 1.
IPede-se c> uso destas referênciasl

Senhor Conselheiro-Presidente

Nos termos do art. 104, $ 5', da Leí Complementar Estadual n'. 734, de 26 de

novembro de 1993, encaminho a Vossa Excelência o pedido contido no ofício n'. 290/2018

anexo, da 18' Promotoria de Justiça de Santo André, subscrito pelo Promotor de Justiça
MARCELO SANTOS NUNES.

Aproveito a oportunidade
!+*'F:8''b

J' 'R#"

B

l : ;,(a ;,';
\'
b

para renovar-lhe protestos de apreço e

r-nn cidorn r-ãn

#

GIANPAOLO POGGIO SMANIO
Procurador-Geral de Justiça

Excelentíssimo Senhor
Conselheiro RENATO MARFINS COSTA
DD. Presidente do Tribunal de Contas do Estado
Avenida Rangel Pestana, 315- Centro - CEP. 0101 7-906
SAO PAULO - SP

Ao

\ers

Rua Riachuelo, 115- 8' andar- saia 829 -CEP. 01007 904- São Paulo -SP
Tel.: í 111- 31 19 9667 - Endereço eletrõnico: exnoaí@mo.se.aov.br
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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
18' PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SANTO ANDRÉ
Praça IV Centenário, 03, Sala T20, Centro, Santo André, SP

Procedimento n' 14.07 1 1.0003992/2018-1
Oütcio n' 291/2018 - 18' PJ/SA
IFavor utilizar as referências acima)

Santo André, SP, 04 de setembro de 2018

SENHOR,

Sirvo-me do presente para solicitar a Vossa Excelência que

determine o encaminhamento do oficio retro jn' 290/20181, referente ao
procedimento em epígrafe, ao Excelentíssimo Senhor Presidente do Tribunal de

Contas do Estado de São Paulo.

Sem mais, aproveito o ensejo para renovar meus protestos de

elevada estima e distinta consideração .

MARMELO SANTOS NUNES

PROMOTOR DE JusTiÇA

~"""""'''"",:
'''h.

EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR
GIANPAOLO POGGIO SMANIO

PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

g
Data : 1 4/09/2018:
Local d8 En.tx'a.da.: ::lli: J:

SUBAREA DE APOIO ADMiN.- PROTOCOLO GERAL
Aé êuàtÓ :

OF aCtO Dt ENVIO

lüterü B $ 8.do :

PROM070RIA DÍ JUSTiçA Í)[ SANA;O': ANDA;E.

MINISTÉRIO puBLIC
Protocolo : 0078

DO ESTADO DE SÃO PAULO
20/ 18

Hora : l
14 05QS 0 2

Página 1. de l
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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
18' PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SANTO ANDRE
Praça IV Centenário, 03, Sala T20, Centro, Santo André, SP.

Inquérito Civil n' 14.07 1 1 .0003992/2018-1
Oficio n' 290/2018 - 18' PJ/SA
IFavor utilizar as referências acimal

Santo André, SP, 04 de setembro de 2018

PREZADO SENHOR,

Sirvo-me do presente para, visando melhor instruir o

procedimento em epígrafe, cuja cópia segue anexa, requisitar, no prazo de 15

jquinzel dias, informar se houve resposta da Prefeitura Municipal de Santo
André e, se positivo, fornecer cópias do respectivo processo instado..

Sem mais, aproveito o ensejo para renovar meus protestos de

elevada estima e (lliatiíKã cmidFração .

MARCELO SANTOS NUNES

PROMOTOR DE JusTiÇA

EXMO. SR. DR.

REMATO MARTINS COSTA

Presidente do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo
Av: Rangel Pestana, 315 - Centro CEP 01017-906 - São Paulo/SP

Página. 11 de !
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02,

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO FnULO

Promotoria de Justiça de Santo André
Portaria de instauração de Inquérito Civil n'

INQUÉRITO CIVIL N'

O Representante do Ministério Público do Estado de São

Paulo que esta subscreve, em exercício na Promotoria de Justiça do

Património Público de Santo André, no uso de atribuições legais, em

consonância com o disposto nos artigos 1 1, inciso ll e 19, capuz, do Ato
Normativo n'. 484-CPJ, de 05 de outubro de 2006,

CONSIDERANDO as irregularidades noticiadas no ofício n.

2810/18-JUR, Protocolado n. 69.341/18 - MP, encaminhado pela Egrégia

Subprocuradoria Geral de Justiça, objetivando providências desta
Curadoria em relação à responsabilidade da Administração Pública por

descumprimento a determinação Judicial, consoante decisão da Superior
Instância;

CONSIDERANDO o conteúdo da DECISÃO no Processo

DEPRE N. 9000553-24.20] 5.8.26.0500/03, de 8 de agosto de 201 8, da lavra do

Exmo. Sr. Desembargador Dr. ALIENDE RIBEIRO, QUE INSTOU A PREFEITURA

MUNICIPAL DE SANTO ANDRÉ. a realizar o depósito referente à insuficiência

do período de janeiro a maio de 2018, no valor de R$. 20.802.380,67, para

satisfação de precatórios, no prazo de 15 dias, $Qm notícia de efetivo
cumorimento;
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oe
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO FUULO

Promotoria de Justiça de Santo André
Portaria de instauração de Inquérito Civil n'

CONSIDERANDO que o descumprimento a determinação
Judicial confere MORA da Administração Municipal, FRENTE ÀS REGRAS E

AOS PADRÕES PREVISTOS NA EC 99/2017, e a ausência de tempestiva

liberação dos recurso que trata o art. 104, do ADCT, exisge a imposição de

sanções previstas nos incisos l, ll, lll, IV e parágrafo único, deste dispositivo;

CONSIDERANDO que a mencionada omissão municipal

demandou a instauração de procedimento tendente a SEQUESTRAR o
referido valor da Prefeitura Municipal de Santo André, para depósito em

estabelecimento banc(ária em conta ''Ordem Cronológica'', para devida

satisfação dos precatórios e exige a verificação dos móveis justifícantes do
inadimplemento;

CONSIDERANDO que o ínadimplemento pode
eventualmente caracterizar IMPROBIDADE ADÀ/qINISTRATIVA, assim. por força

do art. 104 do ADCT, com análise dos motivos que levaram ao
descumprimento da determinação judicial, se voluntária ou involuntária e

as justificativas da Administração;

CONSIDERANDO que qualquer proceder administrativo

deve obedecer aos princípios da igualdade {artígo 37, XXI, da Constituição

Federal), da ísonomia jartigo 3', $ 1', incíso 11, da Leí n' 8.666/93 c.c. artigo 9'

da Lei n'. l0.520/021, da legalidade (artigo 37, capuz. da CF/88), da
impessoalidade {artigo 37, capuz. da CF/88), da moralidade e da
probidade (artigo 37. capot. da CF/88l;

CONSIDERANDO que é atribuição do Ministério Público

promover o inquérito civil e a ação civil pública para proteçõo do
património público e de outros interesses difusamente considerados, nos

termos do artigo 1 29, inciso 111, da Constituição Federal;
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0'1

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO FUULO

Promotoria de Justiça de Santo André
Portaria de instauração de Inquérito Civil n'

INSTAURA O INQUÉRITO CIVIL ADREDE ENUMERADO, tendo

por !AVES!!gADo) A PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANDRE, com a

finalidade e investigar eventual ato de improbidade administrativa

decorrente do descumprimento do decidido pela Egrégia Superior Instância

do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, formas e justificativas.

Ante todo o exposto, determina a realização das
seguintes diligências:

1) proceda-se às anotações de praxe nos livros próprios e/ou no
sistema eletrõnico do Ministério Público;

21 oficie-se ao CAO Cível - Património Público, comunicando a

instauração deste feito, encaminhando-se cópia desta Portaria (artigo 1 27.

1, Ato 484/06 - CPJj;

31 oficíe-se ao representante, comunicando-se a instauração deste

feito jartigo 1 9, IV, Ato 484/06 - CPJ);

4) oficie-se ao investigado, comunicando-se a instauração deste feito

jartígo 1 21 , parágrafo 3', Ato 484/06 - CPJj;

51 notifique-se ao investigado a apresentar, se quiser, no prazo de 15

jquinze) dias, justificativas e documentos ou indicar provas sobre os fatos

aqui tratados jartigo 75, Ato 484/06 - CPJ);

61 Encaminhe-se ao Alcaide as cópias do procedimento instado

Portaria e representação.

7) Oficíe-se ao C. Tribunal de Contas do Estado de São Paulo com

cópia integral do presente procedimento, inclusive da presente portaria, via

Procuradoria Geral de Justiça, requisitando no prazo de 15 jquínze) dias

informar se houve resposta da Prefeitura Municipal de Santo André, e se

positivo, fornecer cópias do respectivo processo instado.
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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO FnULO

Promotoria de Justiça de Santo André
Portaria de instauração de Inquérito Civil n'

8) Procedo a nomeação do Senhor Oficial de Promotoria responsável

Senhor BRUNO SGORLON NOSRALLA e SILVIO ALEXANDRE, para
cumprimento e instrução do presente feito até final solução.

Cumpra-se

Depois de cumpridas as diligências e prestadas as
informações acima relacionadas, abra-se nova conclusão.

Santo André ãêMosto de 2018

MARMELO SANTOS NUNES

Promotor de Justiça
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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA

SUBPROCUJ{ADOmA-GERAL DE JUSTIÇA JUMDiCA

São Paulo, 1 7 de agosto de 201 8

Ofício n. 2810/1 8 - JUR
Protoco[ado n' 69.341/] 8 - MP

t
SENHOR PROMOTOR

De ordem do Excelentíssimo Senhor Procurador

Geral de Justiça, encaminho a Vossa Excelência o protocolado em epígrafe,

para conhecimento e providências cabíveis

Prevaleça-me da oportunidade para expressar

votos de elevada consideração

/m N«'W

Wallace Paiva* Marfins Junior

Subprocurador-Geral de Justiça Jurídico

Excelentíssimo Senhor Doutor
DD. PROMOTOR DE JUSTIÇA SECRETÁRIO-EXECUTIVO
Promotoria de Justiça de Santo André
Praça IV Centenário, 3
CEP. 0901 5-080
Santo André/SP

mass

Rua Riachue[o, ] 1 5 8' Andar -- Sala 849 -- São Paulo / SP -- CEP 0 1 007-904
Telefones: (01 1) 31 19-9671
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B T]UBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SAO PAULO
DEPjiE 5.3 - Serviço de Gestões das Dívidas, Conciliações e Rateios
dos Depósitos - Letras Q a Z
Endereço: Rua dos Sorocabanos, 680
lpiranga - CEP 04202-001 - São Paulo - SP
Fome: (1 1) 2062-6039 - E-mail: depre5.3@tlsp.jus.br
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OfíCIO N 030487/2018

Processo DEPRE n'
Ent. Devedora:

9000553-24.2015.8.26.0500/03
PREFEITUjiA MUNICIPAL DE SANTO ANDRE
Sanções Art. 104 do ADCTAssunto

São Paulo, 08 de agosto de 2018.

Senhor Procurador de Justiça

Em razão do despacho que proferi no processo em epígrafe,

transmito a Vossa Excelência a inclusa documentação para o que couber.

Aproveito a oportunidade para transmitir protestos de elevada
estima e distinta consideração.

ALIENDE ]UBEIRO
Desembargador Coordenador da

Diretoria de Execuções de Precatórios e Cálculos
DEPRE

f

A Sua Excelência o Senhor
Dr. WALLACE P.A.IVA MASTINS JUNIOR

Subprocuradoria Geral de Justiça Jurídica do Ministério Públ icq
Rua Riachuelo, 1 15, 8' andar q=:B= :88Ü:&W". "

Laaüld at adu8/2018 Hora
SUBAREA DE APOIO ADMIN.- PROTOCOLO GERAL

PEDIDO DE PROVIDENC}AS
!nt8 e ado :

TRIBUNAL DE JUSTICA DE SAO PAULO

SÃO PAULO

15: 49:58
14050502

DOCUMENTO ASSINADO DIGITALMENTE NOS TERMOS DA LE[ 11.4] 9/2006,
CONFOjiME IMPRESSÃO Á MARGEM DIREITA
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fls. 556

T]UBUNAJ. DE .JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
DEPRE 5.3 - Serviço de Gestões das Dívidas, Conciliações e Rateios
dos Depósitos - Letras M a Z
Endereço: Rua dcs Sorocabanos, 680
lpiranga - CEP 04202-001 - São Paulo - SP
Fone: (1 ] ) 2062-6039 - E-mail: depre5.3(êlçlsp.jus.br

' DglCISÃ0
90Ó0553-24.201 5.8.26.0500/03 :
PREFEITURA M[JNICIPÀL:DE S./UNTO ÀNDRÉ
Sanções Art. 104 do .4DCT

Processo ])EPRE n':
Ent. Devedora:
Assunto:
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CONCLUSÃO

Em 08 de agosto de 20]8, faço estes autos conclusos ao Exmo. Sr.
Desembargador Dr. ALIENDE RIBEIRO, Coordenador da Diretoria de Execuções de
Precatórios e Cálculos.

NILSON .4LVES DE ALMEIDA
Diretor
DEPRE

A PREFEITURA MUNICIPAL ])E SANTO ANDRE, instada em
26/06/2018, a providenciar o depósito referente à insuficiência do período de janeiro a i-Raio de
2018, no valor de R$ 20.802.380,67, atualizado em 21/06/2018, no prazo de 15 dias, não
efetuou o depósito e a manifestação da Municipalidade não foi acolhida, conforme decisão de
pág. 542 e cedLidão de pág. 555: de ronda que se encontra em mol'a frente às regras e aas
paóiões previstos lla EC 99/201 /, e a ausâtJcia de te;llpestiva liberação dos recursos de que ti-ata
o art. ]04 do ADCT. exige a imposição das sallções previstas nos incisos 1, TI, ITT, IV e
parágrafo único, deste meslJlo dispositivo.

Para tanto:

(a). -- Encaminhe-se à E. Presidência do Tribunal de Justiça do Estado de São
Paulo, pala que sda instaurado, cle ofício, procedimelato tendente a sequestrar da

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANDRÉ o valor- de R$ 20.802.380,67, que devem'á

seí' depositado junto ao Bancc} do Brasil, 100% na conta "Ordem Cronológica" (n'
3 .000. ] 32.24 ] .559);

(b). -- Oülcie-se ao M-inistél'io Púb]ico pal-a eventual abertura de procedimento
cívi[, tendente a apurar desvio de probidade, na forma do ]llciso ]], do art. ] 04 do ADCT;

(c). -- Oficio-se à Secretaria do Tesouro Nacional, para que seja obstado
nut-)rização para empréstimo exteluo ou intel-no, bem colmo para iinpedit' transferências
voluntárias, nas termos do parágrafo único do aü. 104 do ADCT- No mesmo ofício deveis sei
requisitado à União que retenha os repasses relativos ao Fundo de Participação dos Municípios,
providenciando o depósito do montante na conta judicial do Banco do Brasil, 1 00% na conta
"Ordem Croilo]ógica"(n' 3 .000. ] 32.241.559);

(d). -- Oficio-se ao Tribunal de Coíltas para as providêllcias cabíveis;

(e). -- Oficio-se à PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANDRE para

conhecimento e providências cabíveis;

(f). - Faça constar do Cadastro de inadiinplentes do CNJ, na felina das
Resoluções 1 15 e ] 23, o nome da PREFEITU]i.A MUN]]C]PAL DE SANTO ANDRE.

São Paulo, 08 de agosto de 201 8.

VjgtoS

(

ALIENDE ]UBEIRO

Desembargador Coordenador da
Dij'etária de Execuções de Precatórios e Cálculos

DEPRE
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO

Av. Rangel Pestana, 315 - Centro - CEP: 01017-906 - São Paulo/SP
PABX: (11) 3292-3266   -   Internet: http://www.tce.sp.gov.br

D E S P A C H O

EXPEDIENTE: 00020135.989.18-4
MENCIONADO(A): PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANDRE

ADVOGADO: ARTHUR SCATOLINI MENTEN (OAB/SP 172.683) / FABIANA
VARONI PEREIRA (OAB/SP 197.699)

ÓRGÃO DA ORIGEM: MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DE SAO PAULO - MP
ASSUNTO: Ofício nº 3769/2018 - EXPPGJ, de 21 de setembro de 2018.


Protocolo nº 78.320/2018 - MPSP

Ref.: Ofício nº 291/2018-18ªPJ/SA, de 04 de setembro de 2018, encaminhando o

ofício nº 290/2018.

Procedimento nº 14.0711.0003992/2018-1.


Assunto: solicita informação, no prazo de 15 (quinze) dias, se houve resposta da
Prefeitura Municipal de Santo André e, se positivo, fornecer cópias do respectivo
processo instado.


Subscrito pelo Promotor de Justiça Dr. Marcelo Santos Nunes.

[Atendendo ao Chamado nº 348, de 24/09/2018 do Sistema MPSP]

EXERCÍCIO: 2018

O Ministério Público do Estado de São Paulo, por ofício da lavra da 18ª
Promotoria de Justiça da Comarca de Santo André, Dr. Marcelo Santos Nunes, solicita
informações acerca da realização de depósito pela Prefeitura Municipal de Santo André relativo
aos precatórios, do período de janeiro a maio de 2018, no valor de R$ 20.802.380,67.

Assim, considerando que esta Corte analisa matéria dessa natureza em
sua fiscalização ordinária, encaminhe-se o presente Expediente à eminente Conselheira
Cristiana de Castro Moraes, Relatora do processo eTC-4669.989.18-8 que trata das contas
anuais de 2018 da Prefeitura Municipal de Santo André, para as providências que Sua
Excelência entender cabíveis.

Observo que eventuais reiterações deste pleito serão encaminhadas,
com trânsito direto, para Sua Excelência.

Dê-se conhecimento por ofício ao Excelentíssimo Senhor Procurador-
Geral de Justiça das medidas ora adotadas.

Ao Cartório.
G.P., 27 de setembro de 2018.
RENATO MARTINS COSTA

           PRESIDENTE
 
E

 
 

 
 
 

CÓPIA DE DOCUMENTO ASSINADO DIGITALMENTE POR: RENATO MARTINS COSTA. Sistema e-TCESP. Para obter informações sobre
assinatura e/ou ver o arquivo original acesse http://e-processo.tce.sp.gov.br - link 'Validar documento digital' e

informe o código do documento: 1-GZML-H0SO-6ESU-5AD1



 

 

___________________________________________________________________________________________________ 

 

ENDEREÇO: Av. Rangel Pestana,315 – Centro – SP – CEP 01017-906 – PABX (11) 3292-3266 
 

INTERNET: www.tce.sp.gov.br  

 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO 
GABINETE DA PRESIDÊNCIA 

  

São Paulo, 27 de setembro de 2018. 
 
 
 
 
Ofício GP nº 3926/2018 
Expediente eTC-20135.989.18-4 
Ofício nº 3769/2018 – EXPPGJ, de 21/9/2018 
Protocolo nº 78.320/2018 – MPSP 
Ref.: Ofício nº 291/2018-18ª PJ/SA, de 4/9/2018 
Procedimento nº 14.0711.0003992/2018-1 
 
 
 
Senhor Procurador-Geral de Justiça 
 
 
 

Em atenção ao ofício acima mencionado, 

encaminho a Vossa Excelência cópia do despacho que exarei no 

Expediente em epígrafe. 

Observo que eventuais reiterações deste 

pleito serão encaminhadas, em trânsito direto, à Relatora do 

processo. 

Apresento protestos de estima e 
consideração. 

 

 
 
       RENATO MARTINS COSTA 
                          Presidente  

 
 
 
 
 
 
Excelentíssimo Senhor Doutor 
GIANPAOLO POGGIO SMANIO 
Procurador-Geral de Justiça 
Ministério Público do Estado de São Paulo                                           
SÃO PAULO – SP 
hrpv 
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PROCESSO: 00020135.989.18-4
MENCIONADO(A): PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANDRE

(CNPJ 46.522.942/0001-30)
ADVOGADO: ARTHUR SCATOLINI
MENTEN (OAB/SP 172.683) / FABIANA
VARONI PEREIRA (OAB/SP 197.699)

ÓRGÃO DA
ORIGEM:

MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DE SAO
PAULO - MP (CNPJ 01.468.760/0001-90)

ASSUNTO: Ofício nº 3769/2018 - EXPPGJ, de 21 de
setembro de 2018.


Protocolo nº 78.320/2018 - MPSP

Ref.: Ofício nº 291/2018-18ªPJ/SA, de 04 de

setembro de 2018, encaminhando o ofício nº
290/2018.


Procedimento nº 14.0711.0003992/2018-1.

Assunto: solicita informação, no prazo de 15

(quinze) dias, se houve resposta da Prefeitura
Municipal de Santo André e, se positivo, fornecer
cópias do respectivo processo instado.


Subscrito pelo Promotor de Justiça Dr. Marcelo
Santos Nunes.


[Atendendo ao Chamado nº 348, de 24/09/2018
do Sistema MPSP]

EXERCÍCIO: 2018
INSTRUÇÃO POR: DF-02

 

Senhora Diretora Técnica de Divisão,

 

A matéria consubstanciada no presente expediente forneceu
subsídio ao exame das contas anuais da Prefeitura Municipal de Santo
André, tratadas no TC-4669.989.18.

Informamos que o assunto foi tratado no item B.1.5 do
relatório da Entidade em apreço.

 

9ª DIRETORIA DE FISCALIZAÇÃO
(11) 3292-3208 - df09@tce.sp.gov.br



Diante do exposto, encaminhamos os presentes autos à
consideração de Vossa Senhoria.

 

 

DF-9.2, 15 de Julho de 2019.

ALEXANDRE MASSAJI IDE
Chefe Técnico da Fiscalização

CÓPIA DE DOCUMENTO ASSINADO DIGITALMENTE POR: ALEXANDRE MASSAJI IDE. Sistema e-TCESP. Para
obter informações sobre assinatura e/ou ver o arquivo original acesse http://e-

processo.tce.sp.gov.br - link 'Validar documento digital' e informe o código do documento: 1-
X285-DVU0-4ZX6-5IKC



 
 

PROCESSO: 00020135.989.18-4
MENCIONADO(A): PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANDRE (CNPJ 46.522.942/0001-30)

ADVOGADO: ARTHUR SCATOLINI MENTEN (OAB/SP 172.683) / FABIANA VARONI
PEREIRA (OAB/SP 197.699)

ÓRGÃO DA ORIGEM: MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DE SAO PAULO - MP (CNPJ 01.468.760/0001-
90)

ASSUNTO: Ofício nº 3769/2018 - EXPPGJ, de 21 de setembro de 2018.
Protocolo nº 78.320/2018 - MPSP
Ref.: Ofício nº 291/2018-18ªPJ/SA, de 04 de setembro de 2018,
encaminhando o ofício nº 290/2018.
Procedimento nº 14.0711.0003992/2018-1.
Assunto: solicita informação, no prazo de 15 (quinze) dias, se houve
resposta da Prefeitura Municipal de Santo André e, se positivo, fornecer
cópias do respectivo processo instado.
Subscrito pelo Promotor de Justiça Dr. Marcelo Santos Nunes.
[Atendendo ao Chamado nº 348, de 24/09/2018 do Sistema MPSP]

EXERCÍCIO: 2018
INSTRUÇÃO POR: DF-02

 
 
Exmo. Sra. Conselheira Relatora,
 
Em atendimento à r. Determinação contida no Evento 12, o presente processo foi encaminhado a
esta 9ª Diretoria de Fiscalização para subsidiar a análise dos autos do processo TC-4669.989.18,
Contas de 2018 da Prefeitura de Santo André.
 
Atendendo ao determinado, a Fiscalização elaborou o relatório contido no arquivo “TC-
4669.989.18 - PM Sto André - Contas Final Ex. 2018”, onde a matéria foi consubstanciada em
item próprio.
 
Nessa conformidade, esta Direção, ratificando o informado pela DF-9.2 e na expectativa do
satisfatório cumprimento do determinado, encaminha o presente à elevada consideração de Vossa
Excelência.
 
GDF-9, 16 de julho de 2019.
 
MARGARETE SEIKO NAKANO
Diretora Técnica de Divisão Substituta
 
 

9ª DIRETORIA DE FISCALIZAÇÃO
(11) 3292-3208 - df09@tce.sp.gov.br

CÓPIA DE DOCUMENTO ASSINADO DIGITALMENTE POR: MARGARETE SEIKO NAKANO. Sistema e-TCESP. Para obter informações sobre
assinatura e/ou ver o arquivo original acesse http://e-processo.tce.sp.gov.br - link 'Validar documento digital' e

informe o código do documento: 1-X5YB-4WGR-5C4T-4TSP



D E S P A C H O

Expediente:       TC-020135.989.18-4.

Interessado:      Ministério Público do Estado de São Paulo, por intermédio
do Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça, Dr. Gianpaolo
Poggio Smanio.

Mencionada:      Prefeitura Municipal de Santo André

Responsável:    Paulo Henrique Pinto Serra – Prefeito Municipal

Assunto:            Solicita informações a respeito da gestão de Precatórios
no âmbito da Prefeitura Municipal de Santo André.

Advogados:             Arthur Scatolini Menten (OAB/SP 172.683) e Fabiana
Varoni Pereira (OAB/SP 197.699).

 

Trata-se de expediente encaminhado pelo Ministério Público do
Estado de São Paulo solicitando informações a respeito da gestão de
Precatórios no âmbito da Prefeitura Municipal de Santo André.

Considerando que a matéria albergada neste protocolado
subsidiou a análise das Contas Anuais de 2018 da Prefeitura Municipal de
Santo André e foi tratada nos itens B.1.5 – Precatórios e H.1 –
Denúncias/Representações/Expedientes do relatório de fiscalização (evento
141.88 do TC-004669.989.18-8), conforme informado pela 9ª Diretoria de
Fiscalização no evento 23, determino seu sobrestamento no Cartório até o
deslinde da matéria principal.

Antes, porém, expeça ofício à autoridade subscritora para
informar que os autos se encontram em fase de notificação da Municipalidade
para apresentação de seus esclarecimentos e que, oportunamente, serão
encaminhadas cópias do relatório e voto que vier a ser proferido sobre a
matéria.

Publique-se.

Ao Cartório para cumprir.

GABINETE DA CONSELHEIRA
CRISTIANA DE CASTRO MORAES

(11) 3292-3553 - gcccm@tce.sp.gov.br



 

GCCCM, 22 de Julho de 2019
 

SAMY WURMAN
SUBSTITUTO DE CONSELHEIRO

CÓPIA DE DOCUMENTO ASSINADO DIGITALMENTE POR: SAMY WURMAN. Sistema e-TCESP. Para obter
informações sobre assinatura e/ou ver o arquivo original acesse http://e-

processo.tce.sp.gov.br - link 'Validar documento digital' e informe o código do documento: 1-
XINQ-1HPK-5S1U-7QV0
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Exp: TC-10189.989.18-9.Interessado: Paulo Henrique Pinto 
Serra, Prefeito Municipal de Santo André.Assunto: Encaminha 
cópia da declaração de atendimento ao disposto no artigo 73-C 
da Lei Complementar nº 101/2000.Advogados: Arthur Scatolini 
Menten (OAB/SP 172.683) e Fabiana Varoni Pereira (OAB/SP 
197.699). Vistos.Considerando que a matéria albergada neste 
protocolado subsidiou a análise das Contas Anuais de 2018 da 
Prefeitura Municipal de Santo André e foi tratada no item H.1 – 
Denúncias/Representações/Expedientes do relatório de fiscaliza-
ção (evento 141.88 do TC-4669.989.18-8), conforme informado 
pela 9ª Diretoria de Fiscalização no evento 29, determino seu 
arquivamento.Ao Cartório para: 

1 – Notificar eletronicamente o i. subscritor;
2 – Arquivar.
Publique-se.
PROC: eTC-14995.989.18-3 -(CONTRATO.)Contratante: 

Instituto de Assistência Médica ao Servidor Público Estadual – 
“IAMSPE”Contratada: Fundação Instituto de Pesquisa e Estudo 
de Diagnóstico por Imagem – “FDI”Objeto: Prestação de ser-
viços médicos especializados de diagnóstico por Imagem, para 
execução de exames de radiodiagnóstico,ultrassonografia, res-
sonância magnética e tomografia computadorizada, referente 
aos setores ambulatoriais, internação,pronto socorro, ortopedia 
e centro cirúrgico, que deverão ser executados nas dependên-
cias do Hospital do Servidor Público Estadual “Francisco Morato 
de Oliveira”, com fornecimento de Equipamentos, materiais e 
sistema digital de armazenamento, Distribuição e gerenciamen-
to de imagens radiológicas. Matéria: Dispensa de Licitação (fun-
damentada no art. 24, inciso XIII, da L. F. nº 8.666/93);Contrato 
nº 232/2018, celebrado em 24/06/2018 - Vigência: 15 (quinze) 
meses, contados a partir de 24/06/18 – término em 23/09/2019 
- Valor: R$ 42.663.780,75 (eventos 1.9/1.11).Autoridade Res-
ponsável pela Dispensa e/ou Inexigibilidade da Licitação,pelo 
Acompanhamento da Execução Contratual e que firmou os 
instrumentos: Marcio Cidade Gomes (Chefe de Gabinete res-
pondendo pelo Expediente da Superintendência)Contratada: 
Roberto Gomes Nogueira (Diretor) e Marcos Idagawa (Diretor 
Adjunto)Termo de Ciência e de Notificação de 24/06/2018 
(evento 1.16). PROC: eTC-15079.989.18-2 - (EXECUÇÃO CON-
TRATUAL)Matéria: Acompanhamento da Execução Contratual 
Cuidam os autos da Dispensa de Licitação (fundamentada no 
art. 24, inciso XIII, da L. F. nº 8.666/93), e do decorrente Contra-
to nº 232/2018, assinado em 24/06/2018 (TC-14995.989.18-3), 
e o consequente Acompanhamento da Execução Contratual 
(TC-15079.989.18-2) celebrados entre o Instituto de Assistência 
Médica ao Servidor Púbico Estadual – “IAMSPE” e a Fundação 
Instituto de Pesquisa e Estudo de Diagnóstico por Imagem - FDI, 
tendo por objeto a prestação de serviços médicos especializa-
dos de diagnóstico por imagem, para execução de exames de 
radiodiagnóstico, ultrassonografia, ressonância magnética e 
tomografia computadorizada, pelo prazo de 15 (quinze) meses, 
com vigência a partir de 24/06/2018 e término em 23/09/2018, 
pelo valor de R$ 42.663.780,75.A instrução inicial da matéria 
coube a 6ª Diretoria de Fiscalização – DF-06, que elaborou os 
laudos constantes dos eventos 35.3 do eTC-14995.989.18-3 
(Dispensa de Licitação/Contrato) e 33.15 do eTC-15079.989.18-
2 (Execução Contratual) concluindo que os apontamentos de 
irregularidades, abaixo listados, comprometem a licitação, o 
contrato examinados, bem como o acompanhamento da execu-
ção contratual, quais sejam: eTC-14995.989.18-3 (CONTRATO)
a) Procedimento de dispensa de licitação feito com base em 
dispositivo legal inadequado, furtando-se da realização da devi-
da licitação e contrariando jurisprudência1 desta E. Corte de 
Contas. eTC-00015079.989.18-2 (Execução Contratual – 1ª Visi-
ta em 16/04/2019) 1) Inconsistência detectada entre os valores 
informados pela Origem como “Comprovantes de Recebimento 
dos Serviços Prestados” e “Medições”. Nesse contexto, consi-
derando a manifestação externada pela 6ª Diretoria de Fiscali-
zação – DF-06, assino aos responsáveis o prazo de 15 (quinze) 
dias, nos termos do art. 2º, inciso XIII, da LC-709/93, para que 
tomem conhecimento das objeções consignadas nos citados 
autos e apresentem as alegações que entenderem cabíveis.Por 
fim, esclareço que por se tratar de procedimento eletrônico, 
na conformidade da Resolução nº 01/2011, as manifestações 
e demais documentos que compõem os autos poderão ser 
consultados, mediante regular credenciamento, no Sistema de 
Processo Eletrônico – e.TCESP, na página www.tce.sp.gov.br.

Publique-se.
Proc: TC-18290.989.18-5.Contratante: Prefeitura Municipal 

de Aparecida.Contratada: DCB Comercial Eireli.Objeto: Registro 
de preços para eventual fornecimento de mochilas e estojos 
personalizados e quites de higiene bucal para distribuição 
gratuita aos alunos da Rede Municipal de Ensino, com entrega 
“ponto a ponto”.Em exame: Pregão Presencial nº 08/2018; Ata 
de Registro de Preços nº 022/2018 de 20-06-2018, no valor 
total de R$ 1.381.456,40.Autoridade que homologou a Licita-
ção: Ernaldo César Marcondes – Prefeito Municipal.Responsá-
veis que firmaram a Ata de Registro de Preços: -Pela Contra-
tante: Ernaldo César Marcondes – Prefeito Municipal.-Pela Con-
tratada: Júlio César Araújo – Representante da empresa.Termo 
de Ciência e Notificação: evento 1.58.Instrução: UR-14 / DSF-I. 
Processo: TC-18434.989.18-2Em exame: Acompanhamento da 
Execução Contratual.Proc: TC-7945.989.18-4.Representante: 
M7 Tecidos e Acessórios Ltda – Epp.Representada: Prefeitura 
Municipal de Aparecida.Interessada: DCB Comercial Eireli.Em 
Exame: Representação.Objeto: Eventuais irregularidades relati-
vas ao Pregão Presencial nº 08/2018 instaurado pela Prefeitura 
Municipal de Aparecida, objetivando Registro de preços para 
eventual fornecimento de mochilas e estojos personalizados e 
quites de higiene bucal para distribuição gratuita aos alunos da 
Rede Municipal de Ensino, com entrega “ponto a ponto”.Instru-
ção: UR-14 / DSF-I. Considerando os relatórios conclusivos da 
Fiscalização encartados nos processos em referência (evento 60 
do TC-7945.989.18; evento 48 do TC-18290.989.18 e evento 43 
do TC-18434.989.18), notifiquem-se os responsáveis para que 
apresentem justificativas e documentos pertinentes, no prazo 
de 15 dias, com fulcro no art. 2º, inciso XIII, da LC-709/1993.
Com a apresentação das peças defensórias, encaminhem-se os 
autos à Assessoria Técnica de ATJ, a fim de que se manifeste 
sobre todos os apontamentos efetuados na instrução, mormen-
te quanto ao excessivo detalhamento do objeto licitado e ao 
eventual direcionamento do certame à empresa vencedora.Por 
fim, esclareço que por se tratar de procedimento eletrônico, nos 
termos da Resolução nº 01/2011, as manifestações e demais 
documentos que compõem os autos poderão ser consultados 
mediante regular cadastramento no Sistema de Processo Eletrô-
nico – e.TCESP, na página www.tce.sp.gov.br.Após, retornem os 
autos ao Gabinete, com prévio trânsito pelo MPC.

Publique-se.
Exp: TC-20135.989.18-4.Interessado: Ministério Público do 

Estado de São Paulo, por intermédio do Exmo. Sr. Procurador-
-Geral de Justiça, Dr. Gianpaolo Poggio Smanio.Menciona-
da: Prefeitura Municipal de Santo André.Responsável: Paulo 
Henrique Pinto Serra – Prefeito Municipal.Assunto: Solicita 
informações a respeito da gestão de Precatórios no âmbito da 
Prefeitura Municipal de Santo André.Advogados: Arthur Scato-
lini Menten (OAB/SP 172.683) e Fabiana Varoni Pereira (OAB/
SP 197.699). Trata-se de expediente encaminhado pelo Minis-
tério Público do Estado de São Paulo solicitando informações 
a respeito da gestão de Precatórios no âmbito da Prefeitura 
Municipal de Santo André.Considerando que a matéria alber-
gada neste protocolado subsidiou a análise das Contas Anuais 
de 2018 da Prefeitura Municipal de Santo André e foi tratada 
nos itens B.1.5 – Precatórios e H.1 – Denúncias/Representações/
Expedientes do relatório de fiscalização (evento 141.88 do 
TC-4669.989.18-8), conforme informado pela 9ª Diretoria de 
Fiscalização no evento 23, determino seu sobrestamento no 
Cartório até o deslinde da matéria principal.Antes, porém, expe-
ça ofício à autoridade subscritora para informar que os autos 

gação de prazo formulados pela Prefeitura Municipal de Descal-
vado, por seus procuradores Daniel Bagatini (OAB/SP 328.713), 
Karoline Pinheiro de Oliveira Cassago(OAB/SP 319.782) e Silvio 
Rogério de Moraes (OAB/SP 145.171), e pela Senhora Rosan-
gela Filomena Clemente do Nascimento, por seus procuradores 
Karen Silva do Bonfim (OAB/SP 410.314) e Eduardo Leandro 
de Queiroz e Souza (OAB/SP 109.013), conforme eventos nº 
117, 128 e 131 (Protocolo: 5302244).Defiro o prazo de quinze 
(15) dias, a partir da publicação do presente, em atendimento 
ao solicitado nos eventos nº 128 e 131 (Protocolo: 5302244).
Considerando tratar-se de processo eletrônico, na conformidade 
da Resolução nº 01/2011, e estando o advogado regularmente 
habilitado nos autos, conforme evento nº 118, com acesso à 
íntegra das manifestações e dos documentos a eles relativos, 
torna-se desnecessário o deferimento de vista processual.

Publique-se.
PROC: TC-4488.989.19-5.ÓRGÃO: PREFEITURA MUNICIPAL 

DE ICEM.RESPONSÁVEL: Maria de Lourdes Gomes da Silva de 
Morais – Prefeita Municipal.ASSUNTO: Contas de Prefeitura 
– Relatório de Acompanhamento relativo ao 1º Quadrimestre.
EXERCÍCIO: 2019.Trata-se das Contas Anuais da Prefeitura 
Municipal de Icem, relativas ao exercício de 2019.A Unidade 
Regional de São José do Rio Preto – UR-8 anexou no evento 
17 o relatório de fiscalização atinente ao Acompanhamento do 
1º Quadrimestre do exercício em exame.Notifique-se eletroni-
camente a responsável a fim de que tome conhecimento dos 
laudos de inspeção e demais documentos constantes dos autos, 
adotando providências corretivas que entender cabíveis.

Publique-se.
PROC: TC-4576.989.19-8.ÓRGÃO: PREFEITURA MUNICI-

PAL DE PALMEIRA D’OESTE.RESPONSÁVEL: Reinaldo Savazi 
– Prefeito Municipal.ASSUNTO: Contas de Prefeitura – Relatório 
de Acompanhamento relativo ao 1º Quadrimestre.EXERCÍ-
CIO: 2019.ADVOGADOS: Jeferson de Paes Machado (OAB/SP 
264.934) e Leandro Fernandes (OAB/SP 266.949)Trata-se das 
Contas Anuais da Prefeitura Municipal de Palmeira D’Oeste, 
relativas ao exercício de 2019.A Unidade Regional de Fernan-
dópolis – UR-11 anexou no evento 33 o relatório de fiscalização 
atinente ao Acompanhamento do 1º Quadrimestre do exercício 
em exame.Notifique-se eletronicamente o responsável a fim de 
que tome conhecimento dos laudos de inspeção e demais docu-
mentos constantes dos autos, adotando providências corretivas 
que entender cabíveis.

Publique-se.
PROC: TC-4678.989.19-5.ÓRGÃO: PREFEITURA MUNICI-

PAL DE SEVERÍNIA.RESPONSÁVEL: Celso da Silva – Prefeito 
Municipal.ASSUNTO: Contas de Prefeitura – Relatório de Acom-
panhamento relativo ao 1º Quadrimestre.EXERCÍCIO: 2019.
ADVOGADO: João Luiz Stellari (OAB/SP 125.044) Trata-se das 
Contas Anuais da Prefeitura Municipal de Severínia, relativas 
ao exercício de 2019.A Unidade Regional de São José do Rio 
Preto – UR-8 anexou no evento 17 o relatório de fiscalização 
atinente ao Acompanhamento do 1º Quadrimestre do exercício 
em exame.Notifique-se eletronicamente o responsável a fim de 
que tome conhecimento dos laudos de inspeção e demais docu-
mentos constantes dos autos, adotando providências corretivas 
que entender cabíveis.

Publique-se.
PROC: TC-4839.989.19-1.ÓRGÃO: PREFEITURA MUNICIPAL 

DE UCHÔA.RESPONSÁVEL: Valdemir Antonio Pinheiro de Carva-
lho – Prefeito Municipal.ASSUNTO: Contas de Prefeitura – Rela-
tório de Acompanhamento relativo ao 1º Timestre.EXERCÍCIO: 
2019.ADVOGADOS: Reinaldo Candolo Junior (OAB/SP 214.616) 
e João Paulo Mello dos Santos (OAB/SP 239.692) Trata-se das 
Contas Anuais da Prefeitura Municipal de Uchôa, relativas 
ao exercício de 2019.A Unidade Regional de São José do Rio 
Preto – UR-8 anexou no evento 17 o relatório de fiscalização 
atinente ao Acompanhamento do 1º Quadrimestre do exercício 
em exame.Notifique-se eletronicamente o responsável a fim de 
que tome conhecimento dos laudos de inspeção e demais docu-
mentos constantes dos autos, adotando providências corretivas 
que entender cabíveis.

Publique-se.
PROC: TC-5008.989.19-6.ÓRGÃO: PREFEITURA MUNICI-

PAL DE RIBEIRÃO PIRES.RESPONSÁVEL: Adler Alfredo Jardim 
Teixeira – Prefeito Municipal.ASSUNTO: Contas de Prefeitura.
EXERCÍCIO: 2019.PROC: TC-14486.989.19-7.ÓRGÃO: PREFEI-
TURA MUNICIPAL DE RIBEIRÃO PIRES.RESPONSÁVEL: Adler 
Alfredo Jardim Teixeira – Prefeito Municipal.ASSUNTO: Contas 
de Prefeitura – Fiscalizações Ordenadas.EXERCÍCIO: 2019.
ADVOGADOS: Luiz Carlos Briganti (OAB/SP 113.203), Liz Ita 
Dotta (OAB/SP 115.448), Cibele Regina Lima (OAB/SP 168.660), 
Maira Rodrigues Costa Galvano Nascimento (OAB/SP 228.132) 
e Camila Brandão Sarem (OAB/SP 245.521).EM EXAME: Pedi-
dos de Habilitação nos autos formulado pelos advogados Dr. 
Carlos Eduardo Gomes Callado Moraes (OAB/SP 242.953) e 
Dr. Yuri Marcel Soares Oota (OAB/SP 305.226) – eventos 42 
do TC-5008.989.19-6 e 31 do TC-14486.989.19-7. Analisam-se, 
nesta oportunidade, os pedidos formulados pelos advogados 
Dr. Carlos Eduardo Gomes Callado Moraes (OAB/SP 242.953) e 
Dr. Yuri Marcel Soares Oota (OAB/SP 305.953), para habilitação 
nos autos dos processos TC-5008.989.19-6 e TC-14486.989.19-
7, na qualidade de patronos do Sr. Adler Alfredo Jardim Teixeira, 
Prefeito Municipal de Ribeirão Pires.Na ausência do competente 
instrumento de mandato, assino prazo de 5 (cinco) dias para 
saneamento da representação processual.

Publique-se.
Exp: TC-7604/989/19-4.Mencionada: Prefeitura Municipal 

de Santa Bárbara D’Oeste.Interessado: DCT Tecnologia e Servi-
ços Ltda.Assunto: Comunica eventuais irregularidades em Edital 
do Pregão Presencial nº 083/2018, promovido pela Prefeitura 
Municipal de Santa Bárbara D'Oeste, objetivando a contratação 
de empresa especializada na prestação de serviços de geren-
ciamento e implantação de soluções tecnológicas integradas e 
centralizadas para gestão, monitoramento, tomada de decisão 
e fiscalização do trânsito de ruas e avenidas, com disponibili-
zação de equipamentos, materiais e serviços relacionados no 
projeto.Em exame: Pedido de vista formulado pelo advogado 
John Kennedy Santos (OAB/SP nº 295.875).Considerando o 
protocolo do instrumento do mandato, conforme evento 35, e 
a regular habilitação dos advogados DENISE FÁTIMA CANTIERI, 
inscrita na OAB/SP sob o nº 151.842 e JOHN KENNEDY SANTOS 
inscrito na OAB/SP sob o nº 295.875, conforme eventos 36 e 37, 
o que lhes confere acesso à integra dos autos, torna-se desne-
cessário o deferimento de vista processual, na forma requerida 
no evento 32.

Publique-se.
Exp: TC-7845.989.19-3.Interessada: Diretoria de Gestão de 

Fundos e Benefícios do Fundo Nacional de Desenvolvimento da 
Educação, por intermédio do Sr. Pedro Antônio Estrella Pedrosa.
Mencionada: Prefeitura Municipal de Santo André.Responsável: 
Paulo Henrique Pinto Serra – Prefeito Municipal.Assunto: Comu-
nicado FNDE nº 3139/2019 – Encaminha quadro demonstrativo 
em que se apresentam os resultados dos indicadores legais 
gerados pelo SIOPE, antes e depois da retificação realizada 
pela Prefeitura Municipal de Santo André, para conhecimen-
to.Advogados: Arthur Scatolini Menten (OAB/SP 172.683) e 
Fabiana Varoni Pereira (OAB/SP 197.699). Vistos.Considerando 
que a matéria albergada neste protocolado subsidiou a análise 
das Contas Anuais de 2018 da Prefeitura Municipal de Santo 
André e foi tratada no item H.1 – Denúncias/Representações/
Expedientes do relatório de fiscalização (evento 141.88 do 
TC-004669.989.18-8), conforme informado pela 9ª Diretoria 
de Fiscalização no evento 22, determino seu arquivamento.Ao 
Cartório para: 

1 – Notificar eletronicamente o i. subscritor;
2 – Arquivar.
Publique-se.

Observo, ademais, que a leitura do subitem 14.1.2 combi-
nada com o item 4 evidencia a possibilidade de se formalizar 
consultas e esclarecimentos por meio do e-mail: pregao@
portoferreira.sp.gov.br.

6. Quanto ao estabelecimento de valor máximo a ser 
pago por litro de combustível com base nos preços médios 
publicados pela ANP, de se destacar, como decidido no processo 
TC-15992.989.17-82, que se trata de regra “da própria relação 
contratual, não denotando caráter restritivo ou impeditivo à 
formulação das propostas, ou seja, as interessadas em contratar 
com a Administração deverão obedecer tais condições, que a 
priori não se mostram ilegais”.

No que concerne ao controle do abastecimento, a resposta 
do Chefe de Divisão de Transportes Interno à impugnação for-
mulada pela ora Representante é clara ao informar que compe-
tirá ao gestor da frota orientar os motoristas para que limitem 
o abastecimento à rede credenciada que pratique os preços 
condizentes com a média da ANP: 

“(...) gestor de frota da contratante, com base nos rela-
tórios, exigidos no pregão de referencia alimenta dados que 
permitem e define os parâmetros de abastecimento para os 
motoristas, orientando que o abastecimento seja feito, sempre 
que possível naqueles postos da rede credenciada que prati-
quem os preços mais vantajosos, e, restringindo o abastecimen-
to em postos cujos preços de bomba sejam superiores à média 
apurada pela pesquisa da ANP no mês anterior”.

7. Evidente que os atos porventura praticados pelo admi-
nistrador, nos exatos moldes anunciados pelo instrumento con-
vocatório, não escaparão ao controle da legalidade, por ocasião 
do regular exame da matéria.

Posto isto, adstrito exclusivamente aos pontos impugnados, 
indefiro o pleito de suspensão liminar do certame.

8. Dê-se conhecimento à Representada, informando que, 
nos termos da Resolução TCESP nº 01/2011, a íntegra desta 
decisão e das iniciais poderá ser obtida no Sistema do Processo 
Eletrônico e-TCESP, na página www.tce.sp.gov.br, mediante 
cadastramento que é obrigatório.

Dê-se ciência ao DD. Ministério Público de Contas.
Transitada em julgado a decisão, arquivem-se os autos 

eletronicamente.
Publique-se.
1 14. INSTRUÇÕES PARA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL E 

INTERPOSIÇÃO DE RECURSOS
14.1 Da impugnação: 
14.1 Até 2 (dois) dias úteis antes da data fixada para 

recebimento das propostas, qualquer pessoa poderá solicitar 
esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório 
do pregão.

14.1.2 A formalização de consultas e esclarecimentos está 
regulamentada no item 4 – Formalização de Consultas deste 
Edital.

14.1.3 A solicitação de providências e a apresentação de 
impugnação contra o presente Edital deverá ser protocolizado 
no Setor de Comunicações (Protocolo) na Praça Cornélio Procó-
pio, 90 – Centro.

14.1.4 Caberá ao pregoeiro encaminhar o pedido de provi-
dências, decidirem a impugnação ou a consulta apresentada, no 
prazo de vinte e quatro horas, contando com a equipe de apoio.

14.1.5 Acolhida à petição contra o ato convocatório será 
designada nova data para a realização do certame.

14.1.6 A entrega da proposta, sem que tenha sido tem-
pestivamente impugnado o presente Edital, implicará na plena 
aceitação, por parte dos interessados, das condições nele 
estabelecidas.

(...)
4. FORMALIZAÇÃO DE CONSULTAS
4.1 Observado o prazo legal, a PROPONENTE poderá for-

mular consultas pelo e-mail: pregao@portoferreira.sp.gov.br até 
02 (dois) dias úteis anteriores à data fixada para o recebimento 
das propostas, informando o número da licitação.

4.2 As consultas serão respondidas, em vinte e quatro 
horas.

2 Sessão Plenária de 29-11-17, Relatora Conselheira CRIS-
TIANA DE CASTRO MORAES.

8 “4. DO SISTEMA DE RÁDIO DIGITAL TRONCALIZADO
O sistema multisítio digital troncalizado ofertado deverá 

prover no mínimo os serviços básicos voltados para as necessi-
dades da CONTRATANTE, a citar: 

(...)
4.24. Deverá apresentar as seguintes características de 

operação sistêmica: 
4.24.1. O Sistema de Radiocomunicação Digital deverá 

estar apto a operar com no mínimo, 04 sítios de repetição, 
com tecnologia TDMA - Time Division Multiple Access na faixa 
de 380 MHz a 400 MHz, em conformidade com a Resolução 
ANATEL n° 665 de 02 de maio de 2016, para suprir todas as 
necessidades de radiocomunicação da Secretaria Municipal de 
Saúde SMS;”

9 Tribunal Pleno, sessão de 20-09-2017, Relator e. Conse-
lheiro RENATO MARTINS COSTA.

 DESPACHOS DE SUBSTITUTO DE CONSELHEIRO

 DESPACHOS DO SUBSTITUTO DE CONSELHEIRO 
SAMY WURMAN
Proc: eTC-4585.989.18-9.Expediente: 17845.989.18-5 – 

(Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo).Interessada: Pre-
feitura Municipal de Campos do Jordão.Responsável: Frederico 
Guidoni Scaranello.Período: 01.01.2018 a 31.12.2018.Procura-
dores: Dr. Elias Nejar Badu Mahfud, (OAB/SP nº 166.697), Dra. 
Iris Cardoso de Brito, (OAB/SP nº 178.476), Dr. José Ricardo 
Biazzo Simon, (OAB/SP nº 127.708), Dra. Renata Fiori Puccetti, 
(OAB/SP nº 131.777), Dra. Andrea Cristine Faria Frigo Medei-
ros, (OAB/SP nº 290.085-B), Dr. Cleber Vargas Barbieri, (OAB/
SP nº 252.785) e Dra. Bruna Assis Pinto Silveira, (OAB/SP nº 
408.505). Assunto: Contas do exercício de 2018.O processo 
eTC-4585.989.18-9, trata da prestação anual de contas da Pre-
feitura Municipal de Igarapava, relativas ao exercício de 2018.
Tendo em vista as conclusões constantes no relatório de fisca-
lização elaborado pela Unidade Regional de Guaratinguetá – 
UR-14, evento nº 98, e o que dispõe o art. 29 da LC-709/93, c.c. 
o art. 194 do Regimento Interno deste Tribunal, fica notificado 
o responsável acima referido, para que tome conhecimento dos 
termos do relatório da Fiscalização e, observado o prazo de 15 
(quinze) dias, apresente as alegações que entender pertinentes, 
bem como do constante no expediente TC-17845.989.18-5.

Publique-se.
Proc: TC-4488.989.17-9.Órgão Concessor: Prefeitura Muni-

cipal de Descalvado.Prefeito Atual: Antonio Carlos Reschini.
Entidade Beneficiária: Irmandade da Santa Casa de Misericórdia 
de Descalvado.Provedor atual: Sidnei Aparecido Pizza.Respon-
sáveis: Henrique Fernando do Nascimento - Prefeito à época 
(falecido em 10/12/2016 – Inventariante: Rosangela Filomena 
Clemente do Nascimento); José Ramalho Gabrielli Júnior – Res-
ponsável pela Entidade à épocaAssunto: Prestação de contas 
- repasses públicos ao terceiro setor.Exercício: 2014.Valor: R$ 
4.475.600,00.Procuradores: Silvio Rogério de Moraes (OAB/SP 
145.171), Laercio Jose Loureiro dos Santos (OAB/SP 145.234), 
Karoline Pinheiro de Oliveira Cassago(OAB/SP 319.782), Daniel 
Bagatini (OAB/SP 328.713), Jéssica Sanchez Guimarães (OAB/
SP 384.840), Cláudio Falcão Dias dos Santos (OAB/SP 416.977), 
Eduardo Leandro de Queiroz e Souza (OAB/SP 109.013), Gra-
ziela Nobrega da Silva (OAB/SP 247.092),Rodrigo Pozzi Borba 
da Silva (OAB/SP 262.845), Marcelo Palaveri (OAB/SP 114.164), 
Flavia Maria Palaveri (OAB/SP 137.889), Renata Maria Palaveri 
Zamaro (OAB/SP 376.248), Karen Silva do Bonfim (OAB/SP 
410.314) e outrosEm Exame: Requerimento de vista, formulado 
pelo Senhor Sidnei Aparecido Pizza, por seu procurador Marcelo 
Palaveri (OAB/SP 114.164), bem como Requerimentos de prorro-

1 “Anexo II,1.1.16. Declaração formal do licitante de que 
até o final do período de implantação do sistema, a mesma 
entregará o Ato de outorga e/ou Autorização de operação para 
exploração do serviço móvel optado para atendimento do objeto 
(em conformidade com Anexo VI Memorial Descritivo – Item 5 
Legislação e Regularização da ANATEL – subitens 5.1 e 5.2), for-
necido pelo ministério das comunicações “ANATEL”, nos termos 
do inciso V, Art. 28 da Lei 8.666/93, e demais comprovações per-
tinentes sobre Licenciamento de Frequências, entrega essa que 
deverá ser realizada antes do início da operação do Serviço a ser 
contratado, para ser analisado pela equipe técnica da Prefeitura.”

2 “Anexo VI - 3.1. O presente escopo tem por objeto a Con-
tratação de empresa especializada para prestação de serviços 
de locação de um Sistema Multisitio Digital Troncalizado, com 
fornecimento e implantação de Sistema de radiocomunicação 
digital nos padrões APCO 25 (fase 2) ou TETRA ou DMR Tier 3, 
para alto tráfego, em pleno funcionamento e operacionalização 
para uso da Secretaria Municipal de Saúde - SMS, compreen-
dendo os serviços de fornecimento, instalação, configuração, 
garantia e suporte técnico de equipamentos e serviços, de acor-
do com as especificações contidas neste Memorial Descritivo;”

3 Veja nota anterior.
4 SÚMULA Nº 24 - Em procedimento licitatório, é possível a 

exigência de comprovação da qualificação operacional, nos ter-
mos do inciso II, do artigo 30 da Lei Federal nº 8.666/93, a ser 
realizada mediante apresentação de atestados fornecidos por 
pessoas jurídicas de direito público ou privado, devidamente 
registrados nas entidades profissionais competentes, admitin-
do-se a imposição de quantitativos mínimos de prova de execu-
ção de serviços similares, desde que em quantidades razoáveis, 
assim consideradas 50% a 60% da execução pretendida, ou 
outro percentual que venha devida e tecnicamente justificado.

5 SÚMULA Nº 23 - Em procedimento licitatório, a compro-
vação da capacidade técnico-profissional, para obras e serviços 
de engenharia, se aperfeiçoará mediante a apresentação da 
CAT (Certidão de Acervo Técnico), devendo o edital fixar as par-
celas de maior relevância, vedada a imposição de quantitativos 
mínimos ou prazos máximos.

6 1.1.13. Atestado(s) emitido(s) por pessoa(s) jurídica(s) 
de direito público ou privado, que comprovem a aptidão para 
desempenho de atividade pertinente e compatível em caracte-
rísticas, quantidades e prazos com o objeto desta licitação.

7 “Características operacionais do Sistema de Programa-
ção e Gerência de Transceptores O Sistema de programação 
e gerência de transceptores deverá ser composto de todas as 
licenças de “software”, equipamentos, componentes, peças e 
acessórios necessários à sua correta operação; O planejamento, 
os perfis de acesso e as demais configurações serão definidos 
pela CONTRATANTE com o suporte da CONTRATADA;

(...)
b) Deverá possibilitar o gerenciamento de no mínimo 2.100 

(dois mil e cem) transceptores, através dos respectivos TEI´s ou 
números de série;”

“- ESTAÇÃO CONTROLADORA
(...)
10. Possuir capacidade de operar com pelo menos 120 

(cento e vinte) grupos de conversação.”
Expediente: TC-016427.989.19-9. Representante: Prime 

Consultoria e Assessoria Empresarial Ltda. Representada: Pre-
feitura Municipal de Porto Ferreira. Assunto: Representação que 
visa ao exame prévio do edital do pregão eletrônico nº 29/2019, 
do tipo menor preço, que tem por objeto a “contratação de 
empresa especializada para a prestação de serviços de geren-
ciamento do abastecimento de combustíveis de veículos pres-
tados por postos credenciados, por meio de implantação e ope-
ração de um sistema informatizado e integrado com utilização 
de cartão magnético ou micro processado e disponibilização de 
Rede Credenciada de Postos de Combustíveis no Estado de São 
Paulo”. Responsável: Rômulo Luís de Lima Ripa (Prefeito). Ses-
são de abertura: 24-07-19, às 14h00min. Advogado cadastrado 
no e-TCESP: Tiago dos Reis Magoga (OAB/SP nº 283.834)

1. PRIME CONSULTORIA E ASSESSORIA EMPRESARIAL 
LTDA. formula, com fundamento no artigo 113, § 1º, da Lei nº 
8.666/93, representação que visa ao exame prévio do edital 
do pregão eletrônico nº 29/2019, do menor preço, elaborado 
pela PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO FERREIRA, que tem 
por objeto a “contratação de empresa especializada para a 
prestação de serviços de gerenciamento do abastecimento de 
combustíveis de veículos prestados por postos credenciados, 
por meio de implantação e operação de um sistema informati-
zado e integrado com utilização de cartão magnético ou micro 
processado e disponibilização de Rede Credenciada de Postos 
de Combustíveis no Estado de São Paulo”.

2. Discorre a Representante, inicialmente, acerca da quar-
teirização da atividade de manutenção e abastecimentos de 
veículos. Sustenta que a futura contratada, em situações da 
espécie, não tem apenas a “função de gerenciar a manutenção 
da frota da Administração, mas que terá em seu poder os valo-
res destinados ao REPASSE às oficinas da região”.

Prossegue questionando os seguintes aspectos do instru-
mento convocatório: 

a) Exigência de protocolo presencial da impugnação1, 
“impedindo o protocolo por e-mail, ocasionaria, também, 
limitação à competitividade, levando-se em consideração que 
o edital estaria contrariando o inc. l, do§ 1°, do art. 3°, da Lei 
n° 8.666/93”; e

b) Estabelecimento de valor máximo a ser pago por litro de 
combustível com base nos preços médios publicados pela ANP, 
sem informar a quem competirá controlar quais postos estariam 
aptos a efetuar o abastecimento dentro deste parâmetro.

3. Recordo que incumbe aos Tribunais de Contas, por força 
de extração constitucional, via de regra, a fiscalização “a poste-
riori” do ato gerador da despesa promovido pela Administração.

Também lhes compete, nos termos do artigo 113, § 2º, 
da Lei nº 8.666/93, o exame prévio do edital de licitação já 
publicado, “obrigando-se os órgãos ou entidades da Adminis-
tração interessada à adoção de medidas corretivas pertinentes 
que, em função desse exame, lhes forem determinadas”. Mas, 
regra excepcional que é, deve ser interpretada restritivamente. 
Eventual paralisação do trâmite do procedimento licitatório só 
mediante constatação de flagrante ilegalidade ou indícios con-
cretos de restrição à ampla participação de interessados.

4. Não vislumbro, no caso em apreço, razões que justifi-
quem a paralisação do certame.

De início, observo que as considerações trazidas pela 
Representante acerca da quarteirização da manutenção da 
frota não se aplicam ao objeto em tela, que se refere ao abaste-
cimento de combustíveis de veículos prestados por postos cre-
denciados, por meio de implantação e operação de um sistema 
informatizado e integrado com utilização de cartão magnético 
ou micro processado.

Ademais, a utilização do modelo ora pretendido tem sido 
considerada eficiente para o controle do abastecimento de fro-
tas, notadamente quando são abrangidos municípios diversos 
da sede da contratante, como é o caso em tela.

5. Igualmente, afasto a crítica direcionada à impossibilida-
de de se efetivar impugnação ao edital por meio eletrônico, eis 
que este Tribunal já se pronunciou pela inexistência de funda-
mento legal que imponha à Administração medida da espécie.

Nesse sentido, destaco a decisão proferida nos processos 
TC-9761.989.19-3 e TC-9827.989.19-5, sessão plenária de 
29-05-19, Relator Conselheiro DIMAS RAMALHO: 

“Em que pese ser recomendável a modernização da ativi-
dade administrativa em suas mais diversas vertentes, e apesar 
das dificuldades que o procedimento previsto no edital impõe 
aos eventuais interessados no oferecimento de impugnações 
administrativas, não vislumbro fundamento legal apto a susten-
tar a obrigatoriedade de disponibilização de meios eletrônicos 
para o recebimento de petições para os fins e efeitos do artigo 
41, §§ 1º , 2º e 3º da Lei 8.666/93”.

A IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO SA garante a autenticidade deste documento
quando visualizado diretamente no portal www.imprensaoficial.com.br
quarta-feira, 24 de julho de 2019 às 01:12:16.
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dias, para que apresente a comprovação do recolhimento da 
multa que lhe foi imposta, alertando-o que o não atendimento 
sujeitará na inscrição do débito em dívida ativa da importância 
devida.Ocorrendo o recolhimento, ao DCF para atestar o ingres-
so dos valores no Fundo Especial de Despesa deste E. Tribunal.
Diante do não recolhimento e da ausência de novos documen-
tos, inscreva-se o débito em Dívida Ativa.

Publique-se.
Proc: TC-44372/026/07.Contratante: Prefeitura Municipal 

de Barueri.Prefeito atual: Rubens Furlan.Contratada: Execução 
Construção e Terceirização Ltda.Objeto: Execução de Serviços 
de higienização terminal e concorrente no Pronto Socorro Infan-
til e no Pronto Socorro Adulto - Centro. Matéria: Concorrência 
e Contrato firmado em 05/11/07, no valor de R$ 1.237.465,20 
(fls.188/191) e 1º Termo de Aditamento, julgados regulares 
pela E. Primeira Câmara, em Sessão de 01/04/08 (Acórdão 
– DOE de 16/04/089), com trânsito em julgado certificado a 
fls.228.- 2º Termo de Aditamento, de 24/10/08 (fls.231), julga-
do regular pela E. Primeira Câmara, em Sessão de 14/04/09 
(Acórdão – DOE de 06/05/09), - 3º Termo de Aditamento, de 
10/09/09 (fls.300), julgado regular pela Eminente Substituto 
de Conselheiro Marcos Renato Böttcher (Sentença – DOE de 
28/11/09), com trânsito em julgado certificado a fls.324.- 4º e 
5º Termos de Aditamento, de 27/10/09 (fls.327/328) e 19/11/09 
(fls.347), julgados regulares pela E. Primeira Câmara, em Sessão 
de 27/04/10 (Acórdão – DOE de 12/05/10), com trânsito em 
julgado certificado a fls.373.- 6º e 7º Termos de Aditamento, de 
04/11/10 (fls.377/378) e 05/01/11 (fls.394), julgados regulares 
pelo Eminente Conselheiro Eduardo Bittencourt Carvalho (Sen-
tença – DOE de 26/03/11), com trânsito em julgado certificado 
a fls.416. - 8º Termo de Aditamento, de 25/03/11 (fls.420), jul-
gado regular pelo Eminente Conselheiro Eduardo Bittencourt 
Carvalho (Sentença – DOE de 18/08/11), com trânsito em 
julgado certificado a fls.444.- 9º e 10º Termos de Aditamento, 
de 10/05/11 (fls.498) e 30/06/11 (fls.447/448) - conhecido 
o 9º Termo e julgado irregular o 10º Termo pela E. Primeira 
Câmara, em Sessão de 05/08/14 (Acórdão publicado no DOE 
22/08/14), com aplicação de multa de 300 UFESPs ao Senhor 
Rubens Furlan (fls.608).- Recurso Ordinário julgado impro-
vido pelo E.Tribunal Pleno (em Sessão de 26/07/17, Acórdão 
publicado no DOE de 20/09/17, com trânsito em julgado em 
27/09/17 – fls.828). Autoridades Responsáveis pela Abertura da 
Licitação, pela Homologação e que firmaram os Instrumentos: 
Rubens Furlan (Prefeito Municipal); Tatuo Okamoto (Secretário 
dos Negócios Jurídicos à época); e José Tadeu dos Santos 
(Secretário de Projetos e Construções à época).Pela Contrata-
da: Oscar Willian Rodrigues Procuradores: Marcelo de Araújo 
Generoso (OAB/SP nº 307.753); Eduardo Leandro de Queiroz 
e Souza (OAB/SP nº 109.013); Norival Zanelato Junior (OAB/
SP nº 148.778); Humberto Alexandre Foltran Fernandes (OAB/
SP 142.502) e outros.Assunto: CUMPRIMENTO DE DECISÃO.
Não obstante a expedição do Despacho, publicado no DOE de 
30/10/2018 (fls.869) e do Ofício C.CCM nº 3042/2018 (entregue 
em 04/12/2018 - fls.870vº), dirigidos ao Chefe do Poder Execu-
tivo de Barueri, Senhor Rubens Furlan, instando-o a adotar as 
providências propostas no relatório final da Sindicância instau-
rada para apuração das irregularidades apontadas nos presen-
tes autos, (itens 6.1 a 6.4 – fls.866/867) e alertando-o que, no 
caso de descumprimento na apresentação de documentos, sem 
causa justificada, seria aplicada multa prevista no art. 104, da 
LC-709/93, observo que o responsável não esboçou qualquer 
iniciativa reclamada, deixando transcorrer “in albis” o prazo 
concedido.De outro lado, com relação à multa aplicada, observo 
que a 8ª Diretoria de Fiscalização – DF-08, atendendo determi-
nação consignada nos autos, expediu a competente provisão 
de quitação ao Senhor Rubens Furlan, consoante publicação 
no DOE de 28/02/2019 (fls.872).Nesse contexto, determino 
que seja reiterado o ofício destinado ao Prefeito do Município 
de Barueri, Senhor Rubens Furlan, concedendo-lhe o prazo de 
15 (quinze) dias para que este Tribunal seja informado acerca 
das medidas efetivamente adotadas em virtude do decidido no 
âmbito da Sindicância instaurada, encaminhando a documenta-
ção pertinente, sob pena de aplicação das sanções previstas no 
art. 104, da LC-709/93.

Publique-se.
Proc: TC-14565.989.16-7.Contratante: Prefeitura Municipal 

de Queluz.Gestor atual: Laurindo Joaquim da Silva Garcez – 
Prefeito.Contratada: Própria Comércio e Serviços Ltda. (atual 
Rio Zin Ambiental Serviços Eireli) Responsável: Juliana Câmara 
Rodrigues (atual titular)Objeto: Reforma da Cozinha Piloto.Em 
Exame: Dispensa de Licitação s/nº (Amparo legal artigo 24, IV 
da LF nº 8666/93); Contrato s/n.º, de 04/02/2013 – Prazo: 60 
(sessenta) dias - valor de R$ 86.603,07 (evento 10.9).Autori-
dades Responsáveis pela Dispensa de Licitação e que firmou os 
Instrumentos: Pela Contratante: Ana Bela Costa Torino (Prefeita 
à época).Pela Contratada: Jodir Leite Peixoto (Sócio - Repre-
sentante)Termo de Ciência e de Notificação (NÃO CONSTA).
Procuradores: Dr. João Batista Guimarães Câmara Neto (OAB/
SP nº 246.018);Dr. Luciano Manoel Fernandes Moraes (OAB/SP 
nº 169.284 – evento 1.14).Instrução: UR-14 – Guaratinguetá – 
DSF- II. Tratam os autos da Dispensa de Licitação e decorrente 
Contrato firmado em 4/2/13 entre a Prefeitura Municipal de 
Queluz e a empresa Própria Comércio e Serviços Ltda. (atual 
Rio Zin Ambiental Serviços EIRELI), objetivando a reforma da 
cozinha piloto.Após instrução, foram expedidas notificações 
pessoais aos interessados, inclusive ao senhor JODIR LEITE PEI-
XOTO, Ex-Sócio – Representante da empresa Própria Comércio 
e Serviços Ltda. (atual Rio Zin Ambiental Serviços EIRELI), para 
que, após tomar conhecimento da manifestação da Assessoria 
Técnico-Jurídica, assim como do despacho publicado no DOE de 
16/4/19, no prazo de 15 (quinze) dias, tomasse conhecimento 
do contido no processo em exame e apresentasse esclarecimen-
tos e documentos que entender pertinentes. A entrega do Ofício 
resultou infrutífera, consoante certificado no evento nº 71. Isto 
posto, fica NOTIFICADO o senhor JODIR LEITE PEIXOTO, Ex-
-Sócio – Representante da empresa Própria Comércio e Serviços 
Ltda. (atual Rio Zin Ambiental Serviços EIRELI), nos termos do 
art. 91-IV da LC-709/93, para que, após tomar conhecimento do 
contido no processo em exame, no prazo de 15 (quinze) dias, 
contado da última publicação do presente, por meio eletrônico, 
apresente as alegações e documentações que entender perti-
nentes.Alerto ao interessado que a não apresentação de docu-
mentos, sem causa justificada, ensejará a apreciação da matéria 
no estado em que o processo se encontrar. Em se tratando de 
procedimento eletrônico, na conformidade da Resolução nº 
01/2011, as manifestações e demais documentos que compõem 
os autos poderão ser consultados, mediante regular cadastra-
mento, no Sistema de Processo Eletrônico – e-TCESP, na página 
www.tce.sp.gov.br. Para que não seja alegada ignorância é 
expedido o presente edital, que será publicado no Diário Oficial 
do Estado por três dias consecutivos.

Publique-se.
Proc: TC-6659.989.17-2.Convenente: Prefeitura Municipal 

de Águas de Lindóia.Responsáveis: Gilberto Abdou Helou (Pre-
feito); e Antônio Nogueira (Ex-Prefeito).Conveniada: Santa Casa 
de Misericórdia de Águas de Lindóia.Responsável: Maria Redígo-
lo (Diretora Presidente).Maria Anita Ferreira (Atual Diretora-
-Presidente)Exercício: 2016.Valor: R$ 2.444.905,08Em exame: 
Repasses públicos ao terceiro setor – Convênio.Advogados(as): 
Júlio César Machado (OAB/SP 330.136) e Daniela Francine Torres 
(OAB/SP 202.802).Tratam os autos do Convênio firmado em 
12/12/16 entre a Prefeitura Municipal de Águas de Lindóia e a 
Santa Casa de Misericórdia de Águas de Lindóia, objetivando a 
cooperação financeira e técnica dos partícipes para prestação 
de serviços de saúde, com ênfase no atendimento à população 
de baixa renda, especialmente os procedimentos de urgência, 
emergência e hospitalares, no valor de R$ 2.444.905,08. Após a 
instrução, foram expedidas notificações pessoais aos interessa-
dos, inclusive à Senhora MARIA REDÍGOLO, Diretora Presidente 
da Santa Casa de Misericórdia de Águas de Lindóia, para que, 
após tomar conhecimento do Despacho publicado no DOE de 
16/02/19, apresentasse as alegações e documentações que se 
fizerem oportunas no prazo de 15 (quinze) dias. A entrega pes-
soal resultou infrutífera, consoante certificado nos eventos nº 67 

Pregão Presencial. Contrato celebrado em 14/02/2014. Valor 
– R$ 13.578.000,00.- Pregão Presencial e Contrato julgados 
irregulares pela E.Primeira Câmara, em Sessão de 28/06/2016 
(Acórdão publicado no DOE de 21/07/2016), com aplicação 
dos incisos XV e XXVII, do artigo 2º, da LC 709/93.- Recur-
so Ordinário improvido pelo E.Tribunal Pleno, em Sessão de 
13/09/2017 (Acórdão – DOE de 10/11/2017 – fls.997).- Embar-
gos de Declaração rejeitados pelo E.Tribunal Pleno, em Sessão 
de 28/02/2018 (Acórdão – DOE de 03/04/2018 – fls.1022), 
com trânsito em julgado em 10/04/2018, certificado à fls.1024. 
Procuradores: Marcos Jordão Teixeira do Amaral Filho (OAB/SP 
nº 74.481), Douglas Domingos de Moraes (OAB/SP nº 185.885), 
Julia Galvão Anderson (OAB/SP nº 60.528), Lucas Brandão 
Borges Caiado (OAB/SP nº 373.798),Rafael Negrelli (OAB/SP 
nº 210.239), Anderson Tadeu Oliveira Machado (OAB/SP nº 
221.808), Vilton Luiz da Silva Barboza (OAB/SP nº 129.515), 
Arilson Mendonça Borges (OAB/SP nº 159.738), Marcelo Pala-
véri (OAB/SP nº 114.164), Laura Botto de Barros Nascimento 
Santos (OAB/SP nº 359.723), Thiago Lopes Ferraz Donnini (OAB/
SP nº 235.247) e outros. Prefeito Atual: José Antonio Caldi-
ni Crespo.Assunto: CUMPRIMENTO DE DECISÃO.Em exame, 
nesta oportunidade, os Termos de Aditamento celebrados em 
05/03/2015, 06/10/2015, 23/11/2015, 04/03/2016, 29/04/2016, 
24/10/2016 e 29/12/2016, relativos ao Contrato s/nº, celebrado 
em 14/02/2014, entre a Prefeitura Municipal de Sorocaba e a 
empresa Power Segurança e Vigilância Ltda. A Unidade Regio-
nal de Sorocaba - UR-09, responsável pela instrução da matéria, 
em seu relatório de fls.1213/1223, destacou que os apontamen-
tos de irregularidades, abaixo listados, comprometem os termos 
aditivos examinados, quais sejam: - aditamentos maculados 
pelo princípio da acessoriedade;- ausência de justificativas sufi-
cientes a motivar os ajustes em exame; - falta de renovação da 
garantia dos termos celebrados em 05/03/2015, 06/10/2015 e 
23/11/2015; - publicação extemporânea dos aditamentos cele-
brados em 23/11/2015, 04/03/2016, 29/04/2016 e 24/10/2016.
Considerando o pronunciamento externado pela Fiscalização 
da UR-09 - Sorocaba, assino aos responsáveis o prazo de 15 
(quinze) dias, nos termos do art. 2º, inciso XIII, da LC-709/93, 
para que tomem conhecimento das objeções consignadas nos 
presentes autos e possam apresentar as alegações que enten-
derem cabíveis.Autorizo vista e extração de cópias, indicadas 
pelos responsáveis, que deverão ser procedidas no Cartório, 
respeitadas as cautelas de estilo.

Publique-se.
Proc: TC-27189.026.11 – Contrato.Contratante: Prefeitura 

Municipal de Diadema.Gestor atual: Lauro Michels Sobrinho 
(Prefeito Municipal)Contratada: Transportadora Turistica Ben-
fica Ltda.Objeto: Outorga de concessão visando à prestação e 
exploração de serviços de transporte coletivo de passageiros 
por meio de lote de serviços e veículos.Matéria: Licitação – 
Concorrência Pública nº 14/2010; - Termo de Concessão nº 
67/201, assinado em 01/07/2011,Prazo: 15 (quinze) anos – 
Valor: R$ 16.509.000,00 (fls.3403/3432). Autoridades Respon-
sáveis pela Abertura do Certame Licitatório, pela Homologação 
e que firmaram os Instrumentos: Mário Wilson Pedreira Reali 
(Prefeito Municipal à época - Contrato); Ricardo Perez (então 
Secretário de Transportes – Homologação e Contrato); e, Leô-
nidas Munhoz Frias (Secretário de Finanças à época – Abertura 
do Certame).Pela Contratada: José Roberto Alves Freitas (Pro-
curador)Autoridade Responsável pela adoção de providências: 
Lauro Michels Sobrinho (Prefeito Municipal)Procuradores: Dra. 
Sofia Hatsu Sefani (Procuradora do Município - OAB/SP nº 
69.372); Dra. Marcela Belic Cherubini (OAB/SP nº 113.601); Dra 
Jaqueline de Paula Leite Zanetoni (OAB/SP nº 305.697); Dra. 
Aline da Rocha Parrado (OAB/SP nº 176.582 – Proc.fls.3776) e 
outros. Proc: TC-10533.026.11 -Representação.Representante: 
Rita de Cássia Gallera (Munícipe de Jundiaí).Representada: 
Prefeitura Municipal de Diadema.Responsáveis: Mário Wilson 
Pedreira Reali (Prefeito Municipal à época) e Ricardo Perez 
(Secretário Municipal de Transportes à época).Matéria: Repre-
sentação versando sobre possíveis irregularidades ocorridas no 
edital da Concorrência nº 014/2010, promovida pela Prefeitura 
Municipal de Diadema, objetivando a outorga de concessão 
visando à prestação e exploração de serviços de transporte 
coletivo de passageiros por meio de lote de serviços e veículos.
Proc: TC-10933.026.11 - Representação.Representante: Auto 
Ônibus Três Irmãos Ltda.Representada: Prefeitura Municipal 
de Diadema.Responsáveis: Mário Wilson Pedreira Reali (Pre-
feito Municipal à época) e Ricardo Perez (Secretário Municipal 
de Transportes à época).Matéria: Possíveis irregularidades 
ocorridas no edital da Concorrência nº 014/2010, promovida 
pela Prefeitura Municipal de Diadema, objetivando a outorga 
de concessão visando à prestação e exploração de serviços 
de transporte coletivo de passageiros por meio de lote de 
serviços e veículos.Proc: TC-11098.026.11 - Representação.
Representante: Maria Regina da Silva de Camargo (Munícipe 
de São Paulo).Representada: Prefeitura Municipal de Diadema.
Responsáveis: Mário Wilson Pedreira Reali (Prefeito Municipal 
à época) e Ricardo Perez (Secretário Municipal de Transportes 
à época).Matéria: Possíveis irregularidades ocorridas no edi-
tal da Concorrência nº 014/2010, promovida pela Prefeitura 
Municipal de Diadema, objetivando a outorga de concessão 
visando à prestação e exploração de serviços de transpor-
te coletivo de passageiros por meio de lote de serviços e 
veículos.Assunto: CUMPRIMENTO DE DECISÃO.Cuida-se de 
cumprimento da decisão da E. Primeira Câmara, em Sessão 
de 24/03/2015 (Acórdão DOE de 16/04/2015 fls.3580/3581 do 
TC-27189.026.11), que julgou irregulares a Concorrência e o 
decorrente Contrato de Concessão (TC-27189.026.11), bem 
como parcialmente procedente a Representação tratada no 
TC-010533.026.11 e improcedentes as demais representações, 
com aplicação de multa individual aos responsáveis, Senhores 
Mário Wilson Pedreira Reali, (Prefeito à época), e Ricardo Perez 
(então Secretário de Transportes) no valor correspondente a 
200 (duzentas) UFESP’s, decisão mantida em sede recursal pelo 
E. Tribunal Pleno que negou provimento aos Recursos Ordi-
nários interpostos (Acórdão publicado no DOE de 07/06/2017 
- fls.3690/3692 do TC-27189.026.11), com trânsito em julga-
do em 14/06/2017 (fls.3694), que resultou na expedição de 
ofícios aos responsáveis.Em atenção à notificação expedida 
(Of. C.CCM nº 2942/2017 – fls.3749), a Prefeitura Municipal 
de Diadema comunica a abertura de Processo Administrativo 
Interno (Sindicância), para apurar eventual responsabilidade 
funcional na prática dos atos julgados irregulares por esta Corte 
de Contas consoante documentos de fls.3761/3767, requerendo 
prazo suplementar para possibilitar a conclusão dos trabalhos 
sindicantes.Entretanto, não obstante ter sido deferido o prazo 
requerido para atendimento, consoante Despacho publicado no 
DOE de 17/05/2018 (fls.3768/3769), observo que o interessado 
permaneceu silente deixando transcorrer “in albis” a oportu-
nidade concedida.Por sua vez, no tocante à multa aplicada ao 
responsável, Senhor Ricardo Pérez (Ex-Secretário Municipal de 
Transporte), verifico que o interessado demonstrou o efetivo 
recolhimento da multa imposta, no valor equivalente a 200 
(duzentas) UFESP’s (fls.3774/3778), devidamente atestado pela 
Diretoria de Contabilidade e Finanças – DCF deste Tribunal 
conforme relatório e informação de fls. 3780 e 3782, razão pela 
qual dou-lhe quitação.De outro lado, observo que pende de 
recolhimento a multa aplicada ao Senhor Mário Wilson Pedrei-
ra Reali, Ex-Prefeito, não obstante o interessado tenha sido 
devidamente notificado (Ofício C.CCM nº 2944/2017 - fls.3751/
vº), consoante atestou a Diretoria de Contabilidade e Finanças 
– DCF deste Tribunal conforme relatório e informação de fls. 
3781/3782.Diante do exposto, tomo conhecimento do noti-
ciado pela Prefeitura Municipal de Diadema e, considerando o 
prazo transcorrido desde a solicitação de dilação (09/05/2018), 
objeto dos Expedientes nºs TC-1134/026/18 e TC-4843/026/18 
protocolados pela Municipalidade às fls.3761/3767, oficie-se 
ao Chefe do Executivo de Diadema para que encaminhe em 15 
(quinze) dias o resultado da Sindicância noticiada, sob pena de 
aplicação das sanções previstas no art. 104 da LC-709/93.Deter-
mino também, que seja reiterada a notificação do Senhor Mário 
Wilson Pedreira Reali (Prefeito Municipal à época e responsável 
pelos atos praticados), concedendo-lhe, o prazo de 15 (quinze) 

Proc: TC-34352.026.10.Contratante: Prefeitura Municipal 
de São Caetano do Sul.Prefeito atual: José Auricchio Junior.
Contratada: Consórcio DIVEO – TARGETV (Diveo do Brasil 
Telecomunicações Ltda. e Targetv Comunicação Ltda.)Objeto: 
Prestação de serviços especializados de telecomunicações via 
IP – dados, voz, imagem e fornecimento de equipamentos atra-
vés de comodato.Matéria: Licitação – Concorrência nº 01/2010. 
Contrato s/nº, celebrado em 16/09/10 (fls.1014/1017v). Valor 
– R$ 4.070.007,04.Autoridades Responsáveis pela Abertura 
do Certame Licitatório, pela Homologação e que firmaram o 
instrumento: José Auricchio Júnior (Prefeito Municipal). Procu-
radores: Dra. Ana Maria Giorni Caffaro (OAB/SP nº 31.714),Dr. 
José Luiz Toloza Oliveira Costa (OAB/SP nº 50.460), Dr. Allan 
Frazatti Silva (OAB/SP nº 234.514).Assunto: CUMPRIMENTO DE 
DECISÃO.Trata-se de cumprimento da decisão da E. Primeira 
Câmara, que em Sessão de 21/10/2014 (Acórdão publicado 
no DOE em 13/11/14), julgou irregulares a Concorrência e o 
decorrente Contrato, firmado entre a Prefeitura Municipal de 
São Caetano do Sul e a empresa Consórcio DIVEO – TARGETV.
Na ocasião foi aplicada multa ao Senhor José Auricchio Júnior, 
Prefeito Municipal de São Caetano do Sul, no valor equiva-
lente a 300 (trezentas) UFESPs.A decisão foi parcialmente 
reformada pelo E. Tribunal Pleno, em Sessão de 06/06/2018 
(Recurso Ordinário –Acórdão – DOE de 28/07/2018), para 
o fim de se excluir a pena pecuniária imposta, com trânsito 
em julgado em 06/08/2018 (certificado a fls.1145).Diante da 
notificação expedida (Ofício C. CCM nº 2130/2018 – entregue 
em 06/11/2018 – fls.1149 vº), o Município de São Caetano do 
Sul comunica a instauração da Sindicância Administrativa nº 
1519/19 (Expediente TC-620/026/19 –fls.1154), apresentando 
os resultados consubstanciados no Relatório Final (Expediente 
TC-4762/026/19 – fls.1161/1169).Diante do exposto, tomo 
conhecimento das notícias trazidas pela Prefeitura Municipal de 
São Caetano do Sul e determino o encaminhamento dos autos 
à 2ª Diretoria de Fiscalização – DF-02, para juntar e instruir 
matéria relativa aos termos aditivos pendentes de apreciação 
(Sistema Integrado de Controle de Protocolo – fls.1171/1172), 
voltando a este Gabinete.

Publique-se.
Exp: TC-1643.026.16.Interessados: “Movimento USP sem 

Corrupção”; Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de São 
Paulo – FAPESP, Celso Lafer, Presidente à época (no período de 
01/01/11 a 24/06 e 04/07 a 31/12/11), Eduardo Moacyr Krie-
ger, Presidente à época (no período de 25/06/11 a 03/07/11), 
José Goldemberg, atual Presidente; e, Maria Cristina Castilho 
Costa, Professora Doutora da Universidade de São Paulo.Maté-
ria: Comunica possíveis irregularidades envolvendo auxílio 
concedido pela Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado 
de São Paulo – FAPESP (Processo nº 10/52514-0) em petição 
encaminhada a este E. Tribunal sem identificação e assinatura 
de seu subscritor.Procuradores: Dr. Gustavo Ferraz de Campos 
Monaco (OAB/SP nº 270.454), Dr. Antonio Cecílio Moreira 
Pires (OAB/SP nº 107.285), Dra. Cristina Geremias de Olivei-
ra (OAB/SP nº 191.728) e Dra. Marília Gabriel Moreira Pires 
(OAB/SP nº 375.122).Assunto: CUMPRIMENTO DE DECISÃO.Na 
conformidade do Despacho publicado no DOE de 06/07/2018 
(fls.1070/1071), ratificado pelo Ofício C.CCM nº 1995/2018 
(entregue em 11/09/18 – fls.1072) e tendo em vista o prazo 
decorrido de 180 (cento e oitenta) dias, sem apresentação 
de informações, andamento e/ou desfecho da Ação Civil por 
Ato de Improbidade Administrativa (Processo nº 1049259-
89.2017.8.26.0053 - em tramite pela 16ª Vara da Fazenda 
Pública da Comarca de São Paulo – visando o ressarcimento do 
erário), desse modo, determino que seja reiterado Ofício expe-
dido ao Senhor José Goldemberg (Presidente da Fundação de 
Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo – FAPESP), para que 
encaminhe o resultado da Ação noticiada.

Publique-se.
Proc: TC-1670/002/13.Órgão Público Concessor: Prefeitura 

Municipal de Reginópolis.Entidade Beneficiária: Instituto de 
Gestão de Projetos da Noroeste Paulista – GEPRON.Objeto: 
Termo de Parceria nº 02/2010 firmado em 01/03/2010, para 
desenvolvimento do Projeto Educação para o Futuro.Matéria: 
Prestação de Contas do exercício de 2012 – repasses públi-
cos ao terceiro setor – Valor: R$ 319.942,99. Autoridades 
Responsáveis que firmaram os Instrumentos: Marco Antonio 
Martins Bastos (Prefeito Municipal à época).Pela Entidade: 
Olavo Silva de Freitas (então Presidente da Entidade)Auto-
ridade Responsável pela adoção de providências: Carolina 
Araújo de Sousa Veríssimo (Prefeita Municipal)Procuradores: 
Dr. Fabrício Andrade dos Reis (OAB/SP nº 250.417); Dr. Emerson 
de Hipólito (OAB/SP nº 147.410); Dr. Sandoval Simas (OAB/SP 
nº 144.708) e outros.Assunto: CUMPRIMENTO DE DECISÃO.
Trata-se do cumprimento à decisão da E. Primeira Câmara, em 
Sessão de 15/09/15 (DOE de 09/10/2015 – fls.469), que julgou 
irregulares as prestações de contas em exame, condenando o 
Instituto de Gestão de Projetos da Noroeste Paulista - GEPRON, 
à devolução do valor de R$ 66.269,58 aos cofres públicos, 
devidamente atualizados, com aplicação de multa ao respon-
sável, em valor equivalente a 200 (duzentas) UFESPs., decisão 
mantida em sede recursal pelo E. Tribunal Pleno (Acórdão DOE 
de 16/12/2017 – fls.570/571) com trânsito em julgado em 
29/01/2018 (fls.572).Em atendimento à notificação de fls.575 
(Ofício C.CCM nº 762/2018 – entregue em 20/04/18 – fls.581vº) 
a Chefe do Poder Executivo de Reginópolis noticiou a ado-
ção de providências consoante Expediente TC-217/002/18 de 
26/06/18 (fls.586), instruído com documentos de fls.587/596, 
destacando a iniciativa adotada visando o ressarcimento do 
erário municipal.Nesse sentido, demonstrou que em face do 
não recolhimento do débito impugnado nos presentes autos 
foi proposta Ação de Cobrança com Pedido de Tutela Liminar 
de Urgência de Indisponibilidade de Bens, em face do Instituto 
de Gestão de Projetos da Noroeste Paulista - GEPRON (Processo 
Digital nº 0000695-59.2016.8.26.0594 – Requerente: Prefeitura 
Municipal de Reginópolis – Requerido: Instituto de Gestão de 
Projetos da Noroeste Paulista – GEPRON), em trâmite pela 1ª 
Vara Judicial do Foro de Pirajuí, visando à cobrança judicial 
para restituição do erário dos valores impugnados e atuali-
zados de R$ 1.493.555,17, conforme quadro de fls.589 onde 
se inclui o citado processo.Por intermédio do expediente de 
fls.603 (TC-216/001/18), o advogado constituído pelo Instituto 
GEPRON, Dr. Daniel Augusto Cortez Juares (OAB/SP nº 252.611) 
renunciou aos poderes conferidos pelo instrumento particular 
de mandato.Por outro lado, no tocante à multa aplicada e não 
recolhida pelo Senhor Marco Antonio Martins Bastos (Prefeito 
Municipal à época e responsável pelos atos praticados), embora 
devidamente notificado o interessado não se valeu das opor-
tunidades concedidas, desse modo, o débito correspondente 
foi inscrito em Dívida Ativa (CDA nº 1.266.344.587), consoante 
Certidão de fls. 619 e informação do Cartório e Diretoria de 
Contabilidade e Finanças – DCF deste Tribunal (fls.620/621).Em 
atendimento à determinação consignada nos presentes autos, 
a Unidade Regional de Bauru apresentou às fls.622, a relação 
dos processos incluídos na ação de cobrança noticiada pela 
Municipalidade.Nesse contexto, considerando que a matéria 
encontra-se esgotada no âmbito desta C. Corte de Contas, tomo 
conhecimento das providências adotadas pela atual Adminis-
tração, e determino o arquivamento do presente feito, sem pre-
juízo de se oficiar a Chefe do Poder Executivo de Reginópolis, 
Senhora Carolina Araújo de Sousa Veríssimo, para que uma vez 
concluída a competente ação judicial noticiada, este Tribunal 
seja informado dos resultados obtidos, apresentando cópia da 
documentação pertinente.

Publique-se.
Proc: TC-451/009/14.Contratante: Prefeitura Municipal 

de Sorocaba.Contratada: Power Segurança e Vigilância Ltda.
Autoridades Responsáveis pela Abertura do Certame Licitatório, 
pela Homologação e que firmaram o instrumento: Roberto 
Juliano (Secretário de Administração à época).Antonio Carlos 
Pannunzio (Prefeito Municipal à época). Pela Contratada: Bene-
dito Dalberto Nunes Objeto: Prestação de serviço técnico espe-
cializado de instalação, operação e manutenção de sistema de 
videomonitoramento e alarmes em unidades da Prefeitura com 
fornecimento de mão de obra e materiais.Matéria: Licitação – 

se encontram em fase de notificação da Municipalidade para 
apresentação de seus esclarecimentos e que, oportunamente, 
serão encaminhadas cópias do relatório e voto que vier a ser 
proferido sobre a matéria.

Publique-se.
Proc: TC-657.020.14. Contratante: Prefeitura Municipal de 

Itanhaém.Contratada: MDPM Promoções Artísticas Ltda.Auto-
ridade que Firmou o Instrumento: Marco Aurélio Gomes dos 
Santos (Prefeito Municipal à época e atual).Responsável Signa-
tário pela Contratada: Marcos Davi Pacheco Machado (RG. nº 
13.431.013-5 SSP/SP).Objeto: Apresentação musical da “Turma 
do Pagode” na programação do festival de verão de 2013. 
Matéria: Inexigibilidade de Licitação (Amparo Legal: Artigo 25, 
inciso III da Lei Federal nº 8.666/93 e posteriores atualizações).
Contrato nº 06/13, celebrado em 30/01/13, no valor de R$ 
50.000,00 (fls.37/40).Procuradora: Dra. Camila Cristina Murta 
(OAB/SP nº 217.943).Processo: TC-658.020.14. Contratante: 
Prefeitura Municipal de Itanhaém.Contratada: MDPM Pro-
moções Artísticas Ltda.Autoridade que Firmou o Instrumento: 
Marco Aurélio Gomes dos Santos (Prefeito Municipal à época 
e atual).Responsável Signatário pela Contratada: Marcos Davi 
Pacheco Machado (RG. nº 13.431.013-5 SSP/SP).Objeto: Apre-
sentação musical de “Irmão Lázaro”. Matéria: Inexigibilidade 
de Licitação (Amparo Legal: Artigo 25, inciso III da Lei Federal 
nº 8.666/93 e posteriores atualizações).Contrato nº 27/13, cele-
brado em 12/04/13, no valor de R$ 65.000,00 (fls.40/43).Procu-
radora: Dra. Camila Cristina Murta (OAB/SP nº 217.943).Proc: 
TC-659.020.14. Contratante: Prefeitura Municipal de Itanhaém.
Contratada: MDPM Promoções Artísticas Ltda.Autoridade que 
Firmou o Instrumento: Marco Aurélio Gomes dos Santos (Pre-
feito Municipal à época e atual).Responsável Signatário pela 
Contratada: Marcos Davi Pacheco Machado (RG. nº 13.431.013-
5 SSP/SP).Objeto: Apresentação artística do show do grupo “Só 
pra Contrariar”. Matéria: Inexigibilidade de Licitação (Amparo 
Legal: Artigo 25, inciso III da Lei Federal nº 8.666/93 e poste-
riores atualizações).Contrato nº 01/14, celebrado em 03/01/14, 
no valor de R$ 110.000,00 (fls.41/44).Procuradores: Dra. Camila 
Cristina Murta (OAB/SP nº 217.943).Proc: TC-660.020.14. Con-
tratante: Prefeitura Municipal de Itanhaém.Contratada: MDPM 
Promoções Artísticas Ltda.Autoridade que Firmou o Instru-
mento: Marco Aurélio Gomes dos Santos (Prefeito Municipal à 
época e atual).Responsável Signatário pela Contratada: Marcos 
Davi Pacheco Machado (RG. nº 13.431.013-5 SSP/SP).Objeto: 
Apresentação artística do show da cantora “Leci Brandão”. 
Matéria: Inexigibilidade de Licitação (Amparo Legal: Artigo 25, 
inciso III da Lei Federal nº 8.666/93 e posteriores atualizações).
Contrato nº 02/14, celebrado em 03/01/14, no valor de R$ 
40.000,00 (fls.40/43).Procuradora: Dra. Camila Cristina Murta 
(OAB/SP nº 217.943).Proc: TC-661.020.14. Contratante: Pre-
feitura Municipal de Itanhaém.Contratada: MDPM Promoções 
Artísticas Ltda.Autoridade que Firmou o Instrumento: Marco 
Aurélio Gomes dos Santos (Prefeito Municipal à época e atual).
Responsável Signatário pela Contratada: Marcos Davi Pacheco 
Machado (RG. nº 13.431.013-5 SSP/SP).Objeto: Apresentação 
artística do show do grupo “Sorriso Maroto”. Matéria: Inexi-
gibilidade de Licitação (Amparo Legal: Artigo 25, inciso III da 
Lei Federal nº 8.666/93 e posteriores atualizações).Contrato 
nº 03/14, celebrado em 03/01/14, no valor de R$ 85.000,00 
(fls.40/43).Procuradora: Dra. Camila Cristina Murta (OAB/SP nº 
217.943).Proc: TC-662.020.14. Contratante: Prefeitura Munici-
pal de Itanhaém.Contratada: MDPM Promoções Artísticas Ltda.
Autoridade que Firmou o Instrumento: Marco Aurélio Gomes 
dos Santos (Prefeito Municipal à época e atual).Responsável 
Signatário pela Contratada: Marcos Davi Pacheco Machado 
(RG. nº 13.431.013-5 SSP/SP).Objeto: Apresentação artística 
do show do grupo “Bom Gosto”. Matéria: Inexigibilidade de 
Licitação (Amparo Legal: Artigo 25, inciso III da Lei Federal nº 
8.666/93 e posteriores atualizações).Contrato nº 04/14, cele-
brado em 03/01/14, no valor de R$ 45.000,00 (fls.40/43).Pro-
curadora: Dra. Camila Cristina Murta (OAB/SP nº 217.943).Proc: 
TC-663.020.14. Contratante: Prefeitura Municipal de Itanhaém.
Contratada: MDPM Promoções Artísticas Ltda.Autoridade que 
Firmou o Instrumento: Marco Aurélio Gomes dos Santos (Prefei-
to Municipal à época e atual).Responsável Signatário pela Con-
tratada: Marcos Davi Pacheco Machado (RG. nº 13.431.013-5 
SSP/SP).Objeto: Apresentação artística do show do grupo “Bom 
Gosto”. Matéria: Inexigibilidade de Licitação (Amparo Legal: 
Artigo 25, inciso III da Lei Federal nº 8.666/93 e posteriores atu-
alizações).Contrato nº 05/14, celebrado em 03/01/14, no valor 
de R$ 150.000,00 (fls.39/42).Procuradores: Dra. Camila Cristina 
Murta (OAB/SP nº 217.943).Proc: TC-664.020.14. Contratante: 
Prefeitura Municipal de Itanhaém.Contratada: MDPM Pro-
moções Artísticas Ltda.Autoridade que Firmou o Instrumento: 
Marco Aurélio Gomes dos Santos (Prefeito Municipal à época 
e atual).Responsável Signatário pela Contratada: Marcos Davi 
Pacheco Machado (RG. nº 13.431.013-5 SSP/SP).Objeto: Apre-
sentação artística do show do grupo “Turma do Pagode”. Maté-
ria: Inexigibilidade de Licitação (Amparo Legal: Artigo 25, inciso 
III da Lei Federal nº 8.666/93 e posteriores atualizações).Contra-
to nº 06/14, celebrado em 03/01/14, no valor de R$ 60.000,00 
(fls.39/42).Procuradora: Dra. Camila Cristina Murta (OAB/SP nº 
217.943).Proc: TC-665.020.14. Contratante: Prefeitura Munici-
pal de Itanhaém.Contratada: MDPM Promoções Artísticas Ltda.
Autoridade que Firmou o Instrumento: Marco Aurélio Gomes 
dos Santos (Prefeito Municipal à época e atual).Responsável 
Signatário pela Contratada: Marcos Davi Pacheco Machado 
(RG. nº 13.431.013-5 SSP/SP).Objeto: Apresentação artística 
do show da dupla sertaneja “Fernando e Sorocaba”. Matéria: 
Inexigibilidade de Licitação (Amparo Legal: Artigo 25, inciso III 
da Lei Federal nº 8.666/93 e posteriores atualizações).Contrato 
nº 07/14, celebrado em 03/01/14, no valor de R$ 180.000,00 
(fls.39/42).(Inexigibilidade de Licitações e Contratos julgados 
irregulares pela E.Primeira Câmara, em Sessão de 21/07/15 
(Acórdão publicado no DOE de 12/08/15), sendo aplicada multa 
individual de 200 UFESP’s ao Senhor Marco Aurélio Gomes dos 
Santos - Prefeito à época (provisão de quitação publicada no 
DOE de 18/07/17).(Recurso Ordinário julgado improvido pelo 
E.Tribunal Pleno, em Sessão de 08/02/17 (Acórdão – DOE de 
17/03/17 – fls.156/161), com trânsito em julgado certificado 
às fls.163).Procuradora: Dra. Camila Cristina Murta (OAB/SP 
nº 217.943).Acompanha: Expediente TC-500/020/14.Assunto: 
CUMPRIMENTO DE DECISÃO.Na conformidade do Despacho 
publicado no DOE de 06/07/2018 (fls.205 do TC-657/020/14), 
ratificado pelo Ofício C.CCM nº 1904/2018 (fls.206), expedido 
ao Chefe do Poder Executivo de Itanhaém, solicitando o enca-
minhamento do relatório final da Sindicância noticiada, visando 
o efetivo atendimento à determinação desta Corte de Contas, 
alertando-o que a não apresentação de documentos, sem causa 
justificada, poderia ensejar a aplicação das sanções previstas 
na Lei Complementar nº 709/93.Não obstante os sucessivos 
prazos suplementares concedidos, a Prefeitura Municipal de 
Itanhaém requereu novo prazo de 60 (sessenta) dias nos termos 
e para os fins solicitados na petição de fls.207 (Expediente 
TC-10747/026/18 de 16/10/2018), para apresentar a conclusão 
da referida Sindicância Administrativa, entretanto, deferido o 
prazo requerido, consoante Despacho publicado no DOE de 
06/11/18 (fls.209/213), observo que o responsável não esboçou 
qualquer iniciativa reclamada, deixando transcorrer “in albis” 
o prazo concedido (fls.223/226).Nesse contexto, considerando 
o tempo decorrido entre a última suplementação de prazo, 
transcorridos mais de 180 (cento e oitenta) dias para adoção 
de providências, determino a expedição de ofício ao Chefe 
do Poder Executivo de Itanhaém, concedendo-lhe derradeiro 
prazo de 15 (quinze) dias para que este Tribunal seja informado 
do desfecho da Sindicância noticiada, apresentando a docu-
mentação pertinente, alertando-o que a não apresentação de 
documentos poderá ensejar a aplicação das sanções previstas 
no art. 104, da LC-709/93.

Publique-se.

A IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO SA garante a autenticidade deste documento
quando visualizado diretamente no portal www.imprensaoficial.com.br
quarta-feira, 24 de julho de 2019 às 01:12:16.
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São Paulo, 25 de julho de 2019 
 
 
 
 
 

Ofício C.CCM nº 2042/2019 

TC-20135.989.18-4 

 
 
Senhor Promotor de Justiça, 
 
 

Tenho a honra de cumprimentar Vossa Excelência e, ao ensejo, 
participo-lhe o recebimento do Ofício nº 290/2018 (18ª PJ/SA Ref.: IC 
14.0711.0003992/2018-1), datado de 04/09/18, solicitando informações a respeito 
da gestão de Precatórios no âmbito da Prefeitura Municipal de Santo André, 
matéria em exame no TC-4669.989.18-8. 

 
Pelo presente, transmito-lhe cópia do Despacho publicado no DOE 

de 24/07/19 e informo que referido feito se encontra em fase de notificação da 
Municipalidade para apresentação de seus esclarecimentos. 

 
Oportunamente, cópia da decisão que vier a ser exarada a respeito 

ser-lhe-á remetida, para os devidos fins. 
 

Na oportunidade, apresento a Vossa Excelência protestos de 
elevada estima e consideração. 

 
 
 

CRISTIANA DE CASTRO MORAES 

Conselheira 
 

 
 
 
 
 
 
 
A Sua Excelência o Senhor 

MARCELO SANTOS NUNES 
Promotor de Justiça 
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SANTO ANDRÉ 
SANTO ANDRE – SP 
C.CCM-40 (AR) 
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 PROMOTORIA DE JUSTIÇA 

CÍVEL DE SANTO ANDRÉ - 18º PJ 

 

 
 

R. Adolfo Bastos, 116, sl.11/13, Vl. Bastos, Santo André, SP, 09041-000.           Página 1 de 1 

Inquérito Civil nº 14.0711.0003992/2018-1 

Ofício nº 003/2021 - 18ª PJ/SA 

(Favor utilizar as referências acima) 

 

 

Santo André, SP, 05 de fevereiro de 2021. 

 

 

  Prezado Senhor 

 

 

 Visando melhor instruir o procedimento em epígrafe 

(Portaria de Instauração em cópia anexa), reiterando o ofício nº 290/2018, datado de 

04.09.2018, requisito, no prazo de 15 (quinze) dias, informar se houve resposta da 

Prefeitura Municipal de Santo André e, se positivo, fornecer cópias do respectivo 

processo instado. 

   Sem mais, aproveito o ensejo para renovar meus protestos 

de elevada estima e distinta consideração. 

 

 

 

 
 MARCELO SANTOS NUNES 

                                         PROMOTOR DE JUSTIÇA  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

EXMO.  SR.  
PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO 

MARCELO SANTOS 
NUNES:04243105898

Assinado de forma digital por 
MARCELO SANTOS 
NUNES:04243105898 
Dados: 2021.02.17 14:37:57 -03'00'

Ofício 14.0711.0003992/2018-1 (2086822)         SEI 29.0001.0035211.2021-96 / pg. 5

C
Ó

P
IA

 D
E

 D
O

C
U

M
E

N
T

O
 A

S
S

IN
A

D
O

 D
IG

IT
A

LM
E

N
T

E
 P

O
R

: M
A

R
IS

A
 G

A
R

C
E

Z
 N

IC
O

LE
T

T
I. S

istem
a e-T

C
E

S
P

. P
ara obter inform

ações sobre assinatura e/ou ver o arquivo original
acesse http://e-processo.tce.sp.gov.br - link 'V

alidar docum
ento digital' e inform

e o código do docum
ento: 2-Z

7G
L-B

G
8H

-4Y
JK

-5C
K

B



 
 PROMOTORIA DE JUSTIÇA 

CÍVEL DE SANTO ANDRÉ - 18º PJ 
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Inquérito Civil nº 14.0711.0003992/2018-1 

Ofício nº 005/2021 - 18ª PJ/SA 

(Favor utilizar as referências acima) 

 

 

Santo André, SP, 05 de fevereiro de 2021. 

 

 

 

 PREZADO  SENHOR, 

 

 

 

Sirvo-me do presente para solicitar a Vossa Excelência que 

determine o encaminhamento do ofício anexo (nº 003/2021), referente ao 

procedimento em epígrafe, ao Excelentíssimo Senhor Presidente do Tribunal de Contas 

do Estado de São Paulo.  

 

Sem mais, aproveito o ensejo para renovar meus protestos de 

elevada estima e distinta consideração. 

 

 

 
 

MARCELO SANTOS NUNES 
PROMOTOR DE JUSTIÇA 

 

 

 

 

 

 

 

 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR  

MÁRIO LUIZ SARRUBO 

PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

MARCELO SANTOS 
NUNES:04243105898

Assinado de forma digital por 
MARCELO SANTOS 
NUNES:04243105898 
Dados: 2021.02.17 14:38:52 -03'00'
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EXPEDIENTE DO GABINETE DO

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA

OFÍCIO

Data infra.
 
 
À
Excelentíssima Senhora
Conselheira CRISTIANA DE CASTRO MORAES
DD. Presidente do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo 
 
 
 
 
Ofício nº. 0508/2021 – EXPPGJ
 
Processo SEI nº. 29.0001.0035211.2021-96
IC nº. 14.0711.0003992/2018-1
(Pede-se o uso destas referências)
 
 
 
Senhora Conselheira-Presidente,
 
 
 
Nos termos do art . 104, § 5º, da Lei Complementar Estadual nº. 734, de 26 de novembro de
1993, encaminho a Vossa Excelência o pedido cont ido no of ício nº. 003/2021 anexo,
da Promotoria de Just iça Cível de Santo André , subscrito pelo Promotor de
Just iça MARCELO SANTOS NUNES.
 
Aproveito a oportunidade para renovar-lhe protestos de apreço e consideração.
 
 
 
MÁRIO LUIZ SARRUBBO
Procurador-Geral de Just iça

Documento assinado eletronicamente por MARIO LUIZ SARRUBBO, Procurador-Geral
de Justiça, em 25/02/2021, às 15:28, conforme art. 1º , III, "b", da Lei Federal 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida neste site, informando o código verificador
2103126 e o código CRC 2EF1B0A4 .

29.0001.0035211.2021-96 2103126v2

Ofício PGJ_OFÍCIO_ENVIO 2103126         SEI 29.0001.0035211.2021-96 / pg. 7
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D E S P A C H O

 

Expediente: TC-020135.989.18-4

Solicitante: Ministério Público do Estado de São Paulo

Mencionado: Prefeitura Municipal de Santo André

Assunto: Solicita informações a respeito da gestão de
Precatórios no âmbito da Prefeitura Municipal de
Santo André

Referente ao: TC-004669.989.18-8
 

 

 

Encaminhe-se ao Ministério Público do Estado de São
Paulo cópia do Relatório, Voto e Parecer exarados   no processo TC-
004669.989.18-8, que trata das Contas de 2018 da Prefeitura Municipal
de Santo André, consignando que o feito ainda cumpre prazo para
eventual pedido de reexame.  

Após, arquive-se.

 

São Paulo, em 07 de maio de 2021.

EDGARD CAMARGO RODRIGUES

CONSELHEIRO

 

 

 

 

 

/RAG

CARTÓRIO DO CONSELHEIRO
EDGARD CAMARGO RODRIGUES

(11) 3292-3529 - cgcecr@tce.sp.gov.br



CÓPIA DE DOCUMENTO ASSINADO DIGITALMENTE POR: EDGARD CAMARGO RODRIGUES. Sistema e-TCESP. Para obter
informações sobre assinatura e/ou ver o arquivo original acesse http://e-processo.tce.sp.gov.br -

link 'Validar documento digital' e informe o código do documento: 3-42YX-EHAL-6N3G-6NQA



GABINETE DO CONSELHEIRO  

EDGARD CAMARGO RODRIGUES 
Avenida Rangel Pestana, 315, Anexo I – 3º Andar 

(11) 3292-3522 - gcecr@tce.sp.gov.br 

 

São Paulo, 10 de maio de 2021 
 
 
 
 

Ofício C.ECR nº 152/2021 

Expediente TC-020135.989.18 
 
 
 
 

Senhor Procurador-Geral de Justiça 
 
 
 
 

Em atenção aos termos do Ofício n° 0508/2021 - 

EXPPGJ
1
, datado de 25 de fevereiro de 2021, tenho a honra de encaminhar a 

Vossa Excelência cópia de Relatório, Voto e Parecer prolatados no processo 

TC-004669.989.18, autos em que foram analisadas as contas de 2018 da 

Prefeitura Municipal de Santo André, consignando que o feito ainda cumpre 

prazo para eventual pedido de reexame. 

 

Transmito, ao ensejo, protestos de distinta consideração. 

 

 
 

EDGARD CAMARGO RODRIGUES 

CONSELHEIRO 

 
 
 
 
Excelentíssimo Senhor Doutor 

MÁRIO LUIZ SARRUBBO 

DD Procurador-Geral de Justiça 

Ministério Público do Estado de São Paulo 
 
 
RHFM/lmf 
/e-mail 

                                                           
1
 Ref.: Ofícios nº 003/2021 – 18ª PJ/SA e 005/2021 – 18ª PJ/SA, de 05 de fevereiro de 2021, subscritos pelo ilustre 

Promotor de Justiça Marcelo Santos Nunes, da Promotoria de Justiça Cível de Santo André, Processo SEI nº 

29.0001.0035211.2021-96, IC nº 14.0711.0003992/2018-1. 

C
Ó

P
IA

 D
E

 D
O

C
U

M
E

N
T

O
 A

S
S

IN
A

D
O

 D
IG

IT
A

LM
E

N
T

E
 P

O
R

: E
D

G
A

R
D

 C
A

M
A

R
G

O
 R

O
D

R
IG

U
E

S
. S

istem
a e-T

C
E

S
P

. P
ara obter inform

ações sobre assinatura e/ou ver o arquivo
original acesse http://e-processo.tce.sp.gov.br - link 'V

alidar docum
ento digital' e inform

e o código do docum
ento: 3-4X

4S
-JG

34-6N
F

9-3Z
44



RE: Ofício C.ECR nº 152/2021 - Tribunal de Contas do Estado de São Paulo

Expediente do Gabinete do Procurador Geral de Justiça <exppgj@mpsp.mp.br>

Qua, 19/05/2021 13:15

Para:  Larissa Moura Franzin <larissa.franzin@tce.sp.gov.br>

Boa tarde.

Recebido.

A�.

De: Larissa Moura Franzin <larissa.franzin@tce.sp.gov.br>

Enviado: quarta-feira, 19 de maio de 2021 13:12

Para: Expediente do Gabinete do Procurador Geral de Jus.ça <exppgj@mpsp.mp.br>

Assunto: O2cio C.ECR nº 152/2021 - Tribunal de Contas do Estado de São Paulo

 

AO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

Prezados Senhores,

De ordem do eminente Conselheiro Edgard Camargo Rodrigues, encaminho o Ofício C.ECR nº
152/2021 (TC-020135.989.18), acompanhado de documentação pertinente.

Por  gentileza,  solicito  resposta  para  este  e-mail  com  confirmação  do  recebimento  e
identificação do recebedor.

Respeitosamente,

Larissa Moura Franzin

Tribunal de Contas do Estado de São Paulo

Cartório do Conselheiro Edgard Camargo Rodrigues
Av. Rangel Pestana, 315 - Prédio Sede - 4º andar

(11) 3292-3529
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